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CÂMARA 

MUNICIPAL 

 
16.ª Reunião Ordinária, 

realizada em 2 de julho de 2026 
 

 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  442277//22002266  ––  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  UUMM  VVOOTTOO  DDEE  
SSOOLLIIDDAARRIIEEDDAADDEE  PPAARRAA  CCOOMM  OO  PPOOVVOO  
VVEENNZZUUEELLAANNOO,,  SSUUBBSSCCRRIITTOO  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVEERREEAADDOORRAA  EE  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  
EELLEEIITTOOSS  PPEELLOO  PPAARRTTIIDDOO  SSOOCCIIAALL  
DDEEMMOOCCRRAATTAA  
  

VOTO DE SOLIDARIEDADE PARA COM O 
POVO VENEZUELANO 

 
No passado dia 24 de junho de 2026, o centro-
norte da Venezuela foi violentamente atingido por 
dois sismos sucessivos de forte magnitude, 
seguidos de múltiplas réplicas, que causaram 
uma destruição catastrófica em várias regiões do 
país, incluindo a capital, Caracas, e o estado de 
La Guaira. 
 
Os dados mais recentes apontam para um 
balanço trágico de, pelo menos, 1.900 vítimas 
mortais, mais de 10.000 feridos, dezenas de 
milhares de desaparecidos e cerca de 60 mil 
edifícios afetados ou totalmente destruídos pela 
violência dos abalos sísmicos. 
 
A numerosa comunidade portuguesa e 
lusodescendente residente na Venezuela, com 
profundas ligações históricas e familiares ao 
nosso país, foi duramente atingida por esta 
catástrofe natural, lamentando-se já, segundo 
dados atualizados pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, a morte confirmada de 75 
concidadãos e o desaparecimento ou perda de 
contacto com outros 90 compatriotas. 
 
A presença portuguesa na Venezuela é 
historicamente marcada por um tecido 
empresarial, assente em negócios familiares, 
comércio e pequenas e médias empresas que 
constituem o sustento de gerações e que, 
frequentemente, garantem o apoio financeiro a 
familiares em Portugal, tendo esta catástrofe 
resultado na destruição severa de 
estabelecimentos e na perda devastadora do 
património económico e subsistência de milhares 
de famílias. 

 
Portugal acolhe uma expressiva comunidade de 
origem venezuelana, contando com cerca de 
16.000 cidadãos residentes, uma realidade que 
se expande significativamente através de 
milhares de lusodescendentes com dupla 
nacionalidade que regressaram ao país e que 
mantêm laços de proximidade com o território 
venezuelano. 
 
Perante acontecimentos desta trágica natureza e 
magnitude, importa afirmar categoricamente os 
valores universais da solidariedade, da 
proximidade e da cooperação entre os povos, 
reconhecendo que as crises humanitárias exigem 
uma resposta global, concertada e desprovida de 
quaisquer barreiras ou fronteiras institucionais. 
  
Os vereadores do PSD propõem que Câmara 
Municipal de Loures, na 16ª reunião Ordinária, de 
2 de julho de 2026, delibere: 
 
1. Manifestar o seu mais profundo pesar e 

sentidas condolências aos familiares de todas 
as vítimas mortais, venezuelanas, portuguesas 
e lusodescendentes; 
 

2. Expressar o seu mais forte Voto de 
Solidariedade para com o Povo Venezuelano 
e para com toda a comunidade 
Lusodescendente, formulando votos de 
esperança e rápida recuperação para os 
milhares de desalojados e feridos; 
 

3. Disponibilizar o apoio institucional do 
Município de Loures, dentro das suas 
competências e em articulação com a 
administração central e canais consulares, 
para auxiliar os munícipes do concelho nos 
processos de contacto, apoio ou acolhimento 
que venham a revelar-se necessários; 
 

4. A ser aprovado o presente voto, deve ser 
enviado ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros de Portugal, à Embaixada da 
Venezuela em Portugal, ao Consulado-Geral 
de Portugal em Caracas e às associações 
representativas da comunidade venezuelana 
em Portugal. 

 
Loures, 2 de julho de 2026. 
 
Os Vereadores do Partido Social Democrata 
(PSD), 
 
(a) Nelson Batista    (a) Catarina Ferreira Marques 
                                                                                           
  
(Aprovada por unanimidade) 
 

DELIBERAÇÕES 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  442288//22002266  ––  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  UUMMAA  MMOOÇÇÃÃOO,,  
SSUUBBOORRDDIINNAADDAA  AAOO  TTEEMMAA  ““CCRRIIAAÇÇÃÃOO  DDAA  
RREEDDEE  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  PPOONNTTOOSS  DDEE  
EENNCCOONNTTRROO  DDEE  EEMMEERRGGÊÊNNCCIIAA  NNOO  CCOONNCCEELLHHOO  
DDEE  LLOOUURREESS””..,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVEERREEAADDOORRAA  EE  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  
EELLEEIITTOOSS  PPEELLOO  CCHHEEGGAA  
  

MOÇÃO 
 

CRIAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE PONTOS 
DE ENCONTRO DE EMERGÊNCIA NO 

CONCELHO DE LOURES 
  
Portugal encontra-se localizado numa região de 
atividade sísmica relevante, sendo conhecido 
pela comunidade científica como um território, 
inevitavelmente, sujeito à ocorrência de sismos 
de intensidade variável. 
 
Embora os mais recentes fenómenos sísmicos 
tenham ocorrido na região do Atlântico e não em 
território continental português, vieram recordar 
aos cidadãos e às entidades públicas uma 
realidade incontornável: não é possível prever 
quando ocorrerá o próximo grande sismo que 
afetará Portugal. 
 
A História demonstra-o de forma particularmente 
evidente. O Terramoto de 1 de novembro de 1755 
constituiu uma das maiores catástrofes naturais 
alguma vez registadas na Europa, provocando 
milhares de vítimas, destruindo grande parte de 
Lisboa e afetando profundamente inúmeros 
concelhos da região envolvente. 
 
Decorridos mais de dois séculos e meio, o 
conhecimento científico evoluiu 
significativamente, mas ainda é impossível 
determinar o momento em que ocorrerá um sismo 
de grande magnitude. O que está ao alcance das 
entidades públicas é preparar o território, reforçar 
a capacidade de resposta e promover uma cultura 
de prevenção. 
 
 
A proteção civil moderna assenta precisamente 
na antecipação do risco, na informação da 
população e na preparação dos serviços públicos, 
reduzindo os impactos humanos e materiais 
sempre que ocorrer uma situação de exceção. 
 
O concelho de Loures apresenta uma elevada 
densidade populacional, inúmeros 
estabelecimentos escolares, equipamentos 
públicos, zonas industriais e áreas urbanas de 
elevada concentração habitacional, circunstâncias 
que justificam um planeamento preventivo 
particularmente exigente. 

Entre as medidas internacionalmente 
reconhecidas como boas práticas encontra-se a 
definição prévia de Pontos de Encontro de 
Emergência, locais seguros, previamente 
identificados e amplamente divulgados, 
destinados à concentração organizada da 
população após a ocorrência de um sismo ou 
outra catástrofe, permitindo facilitar o socorro, a 
reunificação de famílias, a circulação dos meios 
de emergência e a prestação de informação 
oficial. 
 
Atualmente, o Município de Loures não dispõe de 
uma rede municipal claramente identificada, 
sinalizada e divulgada de Pontos de Encontro de 
Emergência acessível ao conjunto da população. 
 
Assim, importa iniciar este processo de 
planeamento preventivo, reforçando a preparação 
do concelho perante um risco que, sendo 
inevitável, pode e deve ser mitigado através de 
medidas de organização e informação. 
 
Em 2023, um terramoto de magnitude 7,8 atingiu 
a região da Turquia e Síria, a 1 de junho de 2026, 
um sismo com epicentro no mar ao largo da costa 
sul de Itália registou uma magnitude de 6,2 e na 
passada semana dois sismos abalaram a 
Venezuela com milhares de vítimas mortais, 
desaparecidos, danos materiais … estes são 
alguns dos exemplos mais fortes, mas muitos 
outros têm acontecido, inclusive na região de 
Lisboa, felizmente sem grande impacto. 
 
A presente Moção encontra fundamento nos 
artigos 23.º, n.º 2, alínea j), e 33.º, n.º 1, alíneas 
ee), qq) e rr), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, que atribuem aos municípios 
competências no domínio da proteção civil e da 
promoção da segurança das populações; na Lei 
de Bases da Proteção Civil, que estabelece como 
objetivo fundamental da proteção civil a 
prevenção coletiva dos riscos, a atenuação dos 
seus efeitos e a proteção de pessoas e bens, no 
Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndio e 
Proteção Civil Municipal e demais legislação 
aplicável ao funcionamento dos Serviços 
Municipais de Proteção Civil e no dever geral das 
autarquias locais de promover medidas 
preventivas destinadas à salvaguarda da vida 
humana, da segurança das populações e da 
resiliência do território. 
 
Assim, os Vereadores do CHEGA propõem que a 
Câmara Municipal de Loures delibere: 
 
1. Determinar ao Serviço Municipal de Proteção 

Civil a elaboração, no prazo máximo de 180 
dias, de um Plano Municipal de Pontos de 
Encontro de Emergência. 
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2. Identificar, em articulação com as Juntas de 
Freguesia, Bombeiros, Forças de Segurança e 
restantes entidades competentes, locais 
seguros em todas as freguesias do concelho 
destinados a funcionar como Pontos de 
Encontro de Emergência. 
 

3. Proceder à instalação de sinalética 
normalizada, permanente e facilmente 
identificável em cada um desses locais. 
 

4. Disponibilizar, no sítio institucional do 
Município e na aplicação móvel municipal, um 
mapa digital contendo a localização de todos 
os Pontos de Encontro de Emergência. 
 

5. Distribuir à população um guia municipal 
contendo informação sobre procedimentos de 
autoproteção em caso de sismo e identificação 
dos respetivos pontos de encontro. 
 

6. Integrar esta rede no Plano Municipal de 
Emergência de Proteção Civil, promovendo 
regularmente simulacros e ações de 
sensibilização junto da população, escolas e 
demais instituições. 
 

7. Estudar a possibilidade de, progressivamente, 
dotar alguns destes locais de equipamentos 
mínimos de emergência, designadamente 
painéis informativos, kits de primeiros 
socorros, comunicações de emergência ou 
outros meios considerados adequados pelo 
Serviço Municipal de Proteção Civil. 
 

8. Efetuar também um diagnóstico da 
vulnerabilidade sísmica dos edifícios e 
equipamentos do Concelho de Loures de 
forma a poder definir, planear e concretizar 
medidas de reforço estrutural necessárias para 
real proteção de pessoas e bens em caso de 
existência de sismo. 

 
Preparar um concelho para uma catástrofe não 
significa prever quando ela acontecerá, significa, 
sim, garantir que, quando acontecer, a resposta 
será mais rápida, mais organizada e mais eficaz. 
A prevenção continua a ser o investimento 
público mais económico e aquele cujo maior 
número de vidas pode salvar. 
 

Os vereadores do Chega 
 

(a) Bruno Nunes 
(a) Patrícia Almeida 

 
(Aprovada por unanimidade) 
 
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  339966//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  CCOONNSSOOLLIIDDAAÇÇÃÃOO  
DDEEFFIINNIITTIIVVAA  DDAA  MMOOBBIILLIIDDAADDEE  
IINNTTEERRCCAARRRREEIIRRAASS  OOUU  IINNTTEERRCCAATTEEGGOORRIIAASS  
NNAA  CCAARRRREEIIRRAA//CCAATTEEGGOORRIIAA  AATTUUAALL,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Os trabalhadores abaixo indicados encontram-

se em mobilidade intercarreiras ou 
intercategorias. 
 

B. O tempo de exercício das funções atualmente 
desempenhadas é superior à duração do 
período experimental estabelecido para a 
respetiva carreira. 
 

C. As funções exercidas atualmente 
correspondem a necessidades permanentes 
dos serviços e os respetivos postos de 
trabalho encontram-se previstos no mapa de 
pessoal. 
 

D. Se verifica a conveniência para o interesse 
público, designadamente a economia, a 
eficácia e a eficiência. 
 

E. Encontram-se reunidas, cumulativamente as 
condições previstas no artigo 99.º-A da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, na sua versão atualizada. 

 
Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo 
do artigo 99.º-A da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, na sua versão 
atualizada, a consolidação definitiva da 
mobilidade intercarreiras ou intercategorias na 
carreira/categoria atual, a partir de 1 de junho de 
2026, dos seguintes trabalhadores: 
  

Nome Categoria de 
origem 

Categoria 
atual 

U.O 

Dina Teresa Pintor 
Nunes Dias 

Assistente 
Operacional 

Assistente 
Técnico 

NAAM 

Judá Chaves 
Leonor Luís 

Assistente 
Operacional 

Assistente 
Técnico DRH/DSST 

Maria de Lurdes 
Costa Falcão 

Assistente 
Operacional 

Assistente 
Técnico 

DH/DPGH 

José António 
Morais Lopes 

Assistente 
Operacional 

Encarregado 
Geral 

Operacional 
DA/DSPA 

Maria Helena dos 
Santos Aleixo 

Assistente 
Operacional 

Encarregado 
Operacional DA/DGPF 

Sílvia Cláudia 
Carvalho da 
Conceição Algares 

Assistente 
Operacional 

Encarregado 
Operacional DE/DGPE 

Sónia Sofia Pena 
Ramos Vieira 
Ferreira 

Assistente 
Operacional 

Encarregado 
Operacional 

DE/DGPE 
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Loures, 24 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  339977//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RREEAAFFEETTAAÇÇÃÃOO  DDOO  SSAALLDDOO  
NNÃÃOO  UUTTIILLIIZZAADDOO  NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDAA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  
DDEE  PPOOSSIICCIIOONNAAMMEENNTTOO  RREEMMUUNNEERRAATTÓÓRRIIOO  
OOPPÇÇÃÃOO  GGEESSTTIIOONNÁÁRRIIAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:  
 
A. De acordo com o previsto na alínea c) do 

artigo 31.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugada com a 
alínea b) do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, compete à 
Câmara Municipal decidir sobre o montante 
máximo dos encargos com alterações do 
posicionamento remuneratório na categoria 
dos trabalhadores que se mantenham em 
exercício de funções; 
 

B. Por deliberação tomada na 81.ª Reunião 
Ordinária da Câmara Municipal realizada em 8 
de janeiro de 2025, sob a Proposta n.º 2/2025, 
foi aprovado o montante máximo de 
400.000,00 € de encargos com alterações de 
posicionamento remuneratório por opção 
gestionária, quando os trabalhadores reúnam 
os requisitos previstos no n.º 2 do artigo 156.º 
da LTFP; 
 

C. O montante referido no considerando anterior 
foi aplicado de acordo com a distribuição 
abaixo determinada: 

  

Técnico 
Superior, 

Especialista de 
Informática, 
Educador de 

Infância e 
Professor 

Assistente 
Técnico, Técnico 
de Informática, 
Fiscal, Polícia 

Municipal e Chefe 
de Serviços de 
Administração 

Escolar 

Assistente 
Operacional, 

Fiscal de Obras, 
Encarregado de 

Brigada de 
Serviços de 

Limpeza e Chefe 
de Serviços de 

Limpeza 
133.320,00€ 

(33,33%) 
133.320,00€ 

(33,33%) 
133.320,00€ 

(33,33%) 

  
D. Com requisitos para serem abrangidos pela 

opção gestionária em 2025, foi apurado um 
universo total de 262 trabalhadores, 
distribuídos da seguinte forma: 

  

Técnico 
Superior, 

Especialista de 
Informática, 
Educador de 

Infância e 
Professor 

Assistente 
Técnico, Técnico 
de Informática, 
Fiscal, Polícia 

Municipal e Chefe 
de Serviços de 
Administração 

Escolar 

Assistente 
Operacional, 

Fiscal de Obras, 
Encarregado de 

Brigada de 
Serviços de 

Limpeza e Chefe 
de Serviços de 

Limpeza 
53 54 155 

  
E. No âmbito da execução da deliberação 

referida, o montante efetivamente aplicado foi 
de: 

  

Técnico 
Superior, 

Especialista de 
Informática, 
Educador de 

Infância e 
Professor 

Assistente 
Técnico, Técnico 
de Informática, 
Fiscal, Polícia 

Municipal e Chefe 
de Serviços de 
Administração 

Escolar 

Assistente 
Operacional, 

Fiscal de Obras, 
Encarregado de 

Brigada de 
Serviços de 

Limpeza e Chefe 
de Serviços de 

Limpeza 
128.099,65 € 34.050,14 € 92.511,63 € 

  
F. Do universo de trabalhadores referido no 

considerando D, constatou-se que 8 
trabalhadores da carreira de Técnico Superior, 
Especialista de Informática, Educador de 
Infância e Professor, embora reunindo os 
requisitos legais, não foram abrangidos pela 
opção gestionária, por insuficiência da verba 
disponível no respetivo universo; 
 

G. Verifica-se, simultaneamente, a existência de 
saldo não utilizado no universo das 
carreiras/categorias de Assistente Técnico, 
Técnico de Informática, Fiscal, Polícia 
Municipal e Chefe de Serviços de 
Administração Escolar, resultante da execução 
parcial da dotação inicialmente afeta; 
 

H. A execução da deliberação referida em B. 
evidenciou uma afetação não integral e 
diferenciada das verbas inicialmente 
distribuídas, tornando possível e justificada a 
respetiva reafectação, sem ultrapassar o 
montante global previamente fixado; 

I. A reafectação de verbas entre universos de 
carreiras/categorias, nestas circunstâncias, 
mostra-se conforme com os princípios da boa 
administração, da eficiência na gestão da 
despesa pública e da igualdade material entre 
trabalhadores que reúnem os requisitos legais 
para alteração do posicionamento 
remuneratório, evitando situações de 
desigualdade injustificada; 

 
Tenho a honra de propor: 
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Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 4 do artigo 31.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovar a 
reafectação do saldo não utilizado no universo 
das carreiras/categorias “Assistente Técnico, 
Técnico de Informática, Fiscal, Polícia Municipal e 
Chefe de Serviços de Administração Escolar” 
para o universo das carreiras/categorias “Técnico 
Superior, Especialista de Informática, Educador 
de Infância e Professor”, com vista a abranger os 
8 trabalhadores que, reunindo os respetivos 
requisitos legais, não foram inicialmente 
contemplados por insuficiência de verba na 
distribuição definida. 
  
Loures, 25 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  339988//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  
SSUUPPLLEEMMEENNTTOO  NNAA  PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
TTRRAABBAALLHHOO  EEMM  CCOONNDDIIÇÇÕÕEESS  DDEE  RRIISSCCOO,,  
PPEENNOOSSIIDDAADDEE  EE  IINNSSAALLUUBBRRIIDDAADDEE,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:  
 
A. O regime jurídico dos suplementos 

remuneratórios na Administração Pública 
encontra-se ancorado no artigo 159.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), definindo-os como acréscimos 
remuneratórios devidos pelo exercício de 
funções em postos de trabalho que 
apresentam condições mais exigentes 
relativamente a outros postos de trabalho 
caracterizados por idêntico cargo ou por 
idênticas carreira e categoria; 
 

B. O Decreto-Lei n.º 93/2021, de 9 de novembro, 
estabilizou o regime do suplemento de 
penosidade e insalubridade, conferindo-lhe 
caráter permanente e autonomia regulamentar 
face à natureza transitória do anterior artigo 
24.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, 
autonomizando-o e estabelecendo o seu 
regime jurídico próprio; 
 

C. Nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 
93/2021, de 9 de novembro, o suplemento é 
atribuível aos trabalhadores integrados na 
carreira geral de assistente operacional que 

exerçam funções em áreas de atividade 
legalmente tipificadas, designadamente 
recolha e tratamento de resíduos, higiene 
urbana, saneamento, os procedimentos de 
inumações, exumações, trasladações, 
cremação, abertura e aterro de sepulturas, 
limpeza de canis, recolha de cadáveres de 
animais e asfaltamento de rodovias, desde 
que tais funções envolvam comprovada 
sobrecarga funcional suscetível de potenciar o 
risco de lesão ou de degradação do estado de 
saúde;  
 

D. O suplemento de penosidade e insalubridade 
destina-se a compensar situações de elevada 
exigência funcional e exposição a fatores de 
risco, designadamente de natureza física, 
biológica e ambiental, suscetíveis de afetar a 
saúde e segurança dos trabalhadores;  
 

E. A Divisão de Segurança e Saúde no Trabalho 
elaborou, conforme legalmente previsto, o 
competente Relatório de Identificação dos 
Perigos e Avaliação dos Riscos Profissionais – 
Vigilantes de Parques – DA/DGPF, no qual 
são identificadas as funções suscetíveis de 
enquadramento no regime e qualificado o 
respetivo nível de risco, concluindo pela 
verificação de condições integradoras de nível 
alto de penosidade e insalubridade; 
 

F. Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 
3.º do Decreto-Lei n.º 93/2021, de 9 de 
novembro, foi assegurada a audiência prévia 
dos Representantes dos Trabalhadores para a 
Segurança e Saúde no Trabalho, bem como 
as associações sindicais do STAL – Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins, e do SINTAP – 
Sindicato dos Trabalhadores da Administração 
Pública e de Entidades com Fins Públicos, que 
emitiram pareceres de expressa concordância 
com a proposta formulada; 
 

G. Na concretização da competência definida no 
n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 93/2021, 
de 09 de novembro, e no âmbito da sua 
margem de apreciação e de decisão, a 
Câmara Municipal, define, relativamente a 
cada uma das áreas de atividade abrangidas e 
para os trabalhadores afetos às mesmas, 
quais são em concreto as funções 
desempenhadas em condições de penosidade 
e insalubridade e que, devido às mesmas, são 
passíveis de produzir a exigida comprovada 
sobrecarga funcional potenciadora do 
aumento da probabilidade de ocorrência de 
lesão ou um risco potencial agravado de 
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degradação do estado de saúde, qualificando-
as de acordo com os níveis previstos; 
 

H. A verba necessária ao processamento do 
suplemento remuneratório de penosidade e 
insalubridade encontra-se prevista no 
orçamento municipal, sendo, por isso, a sua 
atribuição financeiramente sustentada, 
conforme cabimento que se junta. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
1. Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo 

do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 93/2021, de 9 de novembro, conjugado 
com o artigo 159.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovar a atribuição do 
suplemento remuneratório de penosidade e 
insalubridade aos trabalhadores da carreira 
geral de assistente operacional, que integram 
a equipa de vigilância, manutenção e limpeza 
do Parque Municipal do Cabeço de 
Montachique; 
 

2. Que a Câmara Municipal delibere definir e 
qualificar as funções exercidas pela referida 
equipa, no âmbito da Divisão de Gestão de 
Parques e Floresta, como correspondendo ao 
nível alto de penosidade e insalubridade, 
atenta a comprovada e elevada sobrecarga 
funcional e o risco acrescido para a saúde 
decorrente das condições em que são 
desempenhadas, designadamente no domínio 
da higiene urbana; 
 

3. Em consequência, delibere fixar valor do 
suplemento em 4,99 € ou em 15 % da 
remuneração base diária, sendo devido o 
montante mais elevado, por cada dia de 
efetivo exercício de funções nas referidas 
condições, com efeitos reportados à data da 
aprovação da presente deliberação. 

  
Loures, 25 de junho de 2026 
 

O Presidente  
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  339999//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  AA  
AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  MMAAPPAA  DDEE  PPEESSSSOOAALL  DDEE  22002266  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  

Considerando que: 
 
 
A. O Mapa de Pessoal é um instrumento de 

gestão de recursos humanos, regulado pela 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
 

B. A proposta de Mapa de Pessoal tem em conta 
as atividades a desenvolver pelas unidades 
orgânicas previstas e os recursos financeiros 
disponíveis; 
 

C. O Orçamento Municipal e o Mapa de Pessoal 
para o ano de 2026 foram aprovados na 4.ª 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal, 
realizada a 15 de janeiro de 2026, e na 3.ª 
Sessão Extraordinária da Assembleia 
Municipal, realizada a 22 de janeiro de 2026; 
 

D. O Decreto-Lei n.º 93/2021, de 9 de novembro, 
procede à fixação de um suplemento 
remuneratório com fundamento no exercício 
de funções em condições de penosidade e 
insalubridade, por trabalhadores integrados na 
carreira geral de assistente operacional que 
desempenhem as funções identificadas no seu 
artigo 2.º, de que resulte comprovada 
sobrecarga funcional que potencie o aumento 
da probabilidade de ocorrência de lesão ou um 
risco potencial agravado de degradação do 
estado de saúde; 
 

E. Foram atualizadas, pela Câmara Municipal, as 
funções que preenchem os requisitos de 
penosidade e insalubridade; 
 

F. Nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei 
supramencionado, devem ser identificados e 
justificados no Mapa de Pessoal, os postos de 
trabalho cuja caracterização implica o 
exercício de funções que preenchem os 
requisitos de penosidade e insalubridade 
definidos pela Câmara Municipal; 
 

G. Esta identificação implica uma alteração ao 
Mapa de Pessoal aprovado para o ano de 
2026; 
 

H. A distribuição dos postos de trabalho, segundo 
as diferentes modalidades de vinculação, 
ficará expressa da seguinte forma, que inclui 
ajustes no Mapa de Pessoal sem aumento do 
número de postos de trabalho, de forma a 
assegurar o normal funcionamento dos 
serviços: 
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Vínculo de Emprego 
Público 

Não 
ocupados ocupados Total 

Designação em Comissão 
de Serviço 87 6 93 

Contrato de Trabalho por 
Tempo Indeterminado 677 2940 3617 

Contrato de Trabalho por 
Tempo 
determinado/determinável 

0 3 3 

Total 764 2949 3713 

  
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, de acordo com o 
estabelecido no artigo 29.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, delibere 
submeter à Assembleia Municipal a aprovação da 
alteração do Mapa de Pessoal de 2026 em anexo 
à presente proposta e da qual faz parte 
integrante. 
  
Loures, 25 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Votaram 
contra a Senhora Vereadora e o Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Mapa de Pessoal de 
2026 (Alteração), está disponibilizado em Anexo 
nas páginas finais da presente edição. 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
  
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  440000//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  AAPPOOIIOO  
EEXXTTRRAAOORRDDIINNÁÁRRIIOO  AAOO  GGRRUUPPOO  SSPPOORRTTIIVVOO  DDEE  
LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. O Município tem competência para apoiar 

entidades do Movimento Associativo com o 
objetivo de promover, estimular e orientar a 
prática de atividades culturais e desportivas; 
 

B. O Município está empenhado em promover 
uma política dinâmica de fomento do desporto, 

nas suas vertentes lúdica, cívica e sobretudo, 
formativa; 
 

C. O Grupo Sportivo de Loures deixou de poder 
utilizar o Campo José da Silva Faria, em 
Loures, por cessação do contrato existente, 
tendo passado a desenvolver a sua atividade 
desportiva no Campo Conde de Mendia, 
situado no Zambujal e no Campo das 
Corredouras, na Murteira; 
 

D. Esta situação provocou a redução de um 
elevado número de praticantes, pela 
obrigatoriedade de deslocações e, 
consequentemente, do número de equipas, 
representando uma quebra de receitas de 
120.000,00€, o que põe em risco a viabilidade 
do Clube; 
 

E. O Grupo Sportivo de Loures remeteu à 
Câmara Municipal de Loures o documento 
com o registo webdoc E/88374/2026, 
apresentando dificuldades financeiras 
decorrentes dos constrangimentos referidos, 
solicitando um apoio extraordinário que 
permita ao Clube ultrapassar esta fase 
particularmente difícil e assegurar a 
continuidade do seu trabalho de formação, 
inclusão social e promoção do desporto no 
Concelho; 
 

F. Foi aprovado na 47ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal, realizada a 02 de agosto 
de 2023 (Deliberação nº 504/2023), um 
memorando de entendimento entre o 
Município de Loures e o Grupo Sportivo de 
Loures, cuja retificação veio a ser aprovada na 
57ª Reunião Ordinária do órgão executivo de 
24 de janeiro de 2024 (Deliberação nº 
27/2024), nos termos do qual as partes firmam 
um Acordo de Cooperação e Parceria visando 
assegurar a continuidade da prática 
desportiva, nomeadamente de formação, 
promovida pelo Clube;  
 

G. Na informação com o registo webdoc 
E/92175/2026, é proposta, ao abrigo do artigo 
41º do Regulamento do Programa Mais 
Loures, a atribuição de um apoio 
extraordinário ao Grupo Sportivo de Loures, 
por via da celebração de um Contrato-
Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
com o objetivo de garantir a continuidade da 
sua atividade, no valor de 60.000,00€ 
(sessenta mil euros), equivalente a 50% da 
quebra de receitas apresentada pelo Clube;  

 
Tenho a honra de propor: 
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Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da alínea u), do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual e do artigo 41º do 
Regulamento do Programa MAIS LOURES, 
aprovar a atribuição de apoio financeiro 
extraordinário ao Grupo Sportivo de Loures no 
valor de 60.000,00€ (sessenta mil euros), e a 
minuta do respetivo Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo.  
  
  
Loures, 26 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato-
Programa de Desenvolvimento Desportivo a 
celebrar entre o Município de Loures e o Grupo 
Sportivo de Loures, está disponibilizada em 
Anexo nas páginas finais da presente edição. 
 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  440011//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
DDEESSPPAACCHHOO  DDAATTAADDOO  DDEE  2233..0066..22002266,,  
RREELLAATTIIVVOO  AAOO  PPRROOTTOOCCOOLLOO  DDEE  PPAARRCCEERRIIAA  
CCEELLEEBBRRAADDOO  EENNTTRREE  OO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  EENNTTIIDDAADDEESS  PPAARRCCEEIIRRAASS,,  
RREELLAATTIIVVOO  AAOO  PPRROOJJEETTOO  FFOOOODDLLIINNKK--TTAACC  ––  
TTRRAANNSSIIÇÇÃÃOO  AALLIIMMEENNTTAARR  EE  CCIIRRCCUULLAARRIIDDAADDEE  
NNAA  ÁÁRREEAA  MMEETTRROOPPOOLLIITTAANNAA  DDEE  LLIISSBBOOAA,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Os sistemas agroalimentares assumem um 

papel central no modelo de planeamento e 
desenvolvimento territorial, enquanto garante 
de uma alimentação saudável e sustentável e 
da soberania alimentar dos territórios; 
 

B. Foi aprovada a Estratégia para a Transição 
Alimentar na Área Metropolitana de Lisboa 
(ETA-AML), pelo Conselho Metropolitano, 
decorrendo dos trabalhos realizados pela 
FoodLink – Rede para a Transição Alimentar 
na Área Metropolitana de Lisboa (AML), 
instituída em 2022, a qual se revela um 
instrumento para a prossecução de uma 
alimentação saudável na AML, contribuindo 
para o desenvolvimento de sistemas agro-
alimentares resilientes e sustentáveis,  

C. O Município de Loures integra a rede 
FoodLink desde 2022;  
 

D. O Aviso PR LISBOA2030-2025-14 surge como 
oportunidade de financiamento de projetos na 
área da transição alimentar e economia 
circular, contribuindo para a operacionalização 
da ETA-AML e, neste âmbito, foi submetida 
candidatura do projeto FoodLink-TAC 
Transição Alimentar e Circularidade), 
desenvolvido por oito parceiros, com a 
liderança da CCDRLVT em co-coordenação 
da AML, integrando quatro municípios 
(Almada, Loures, Oeiras e Sintra), a Empresa 
Municipal de Ambiente de Cascais e a Junta 
de Freguesia de Olivais, cf. registo documental 
E/49115/2026, em anexo à presente proposta 
de deliberação; 
 

E. O projeto se enquadra na ETA-ML, 
contribuindo para os eixos: Eixo 1 – 
Valorização das áreas de produção Eixo 2 – 
Modernização da comercialização e 
distribuição Eixo 3 – Incentivo ao consumo 
saudável e sustentável Eixo 5 – Capacitação e 
educação alimentar; 
 

F. O objetivo principal do FoodLink-TAC consiste 
no apoio à implementação de projetos cujas 
ações visem a alteração de paradigma, para 
produção de proximidade e consumo alimentar 
mais sustentável, aproximando a produção e o 
consumo através de cadeias mais curtas, 
visando igualmente a implementação de ações 
que promovam a eficiência e circularidade 
alimentar através da promoção do aumento 
dos níveis de reutilização, recuperação e 
reciclagem de resíduos. Que o FoodLink-TAC 
contribui para acelerar a transição para um 
sistema alimentar mais sustentável, resiliente 
e circular na Área Metropolitana de Lisboa, 
através de uma abordagem integrada, 
colaborativa e orientada para resultados 
concretos e mensurável; 
 

G. Os oito parceiros desenharam oito projetos 
abrangendo iniciativas complementares, 
desde a produção e disseminação de 
conhecimento até à implementação de 
soluções concretas de economia circular e 
cadeias curtas alimentares; 
 

H. No território de Loures, o projeto visa, em 
particular, promover a ligação direta entre 
produção local sustentável e consumo de 
proximidade, dinamizando a economia local, 
reforçando a resiliência e circularidade do 
sistema alimentar de Loures, e contribuir para 
hábitos alimentares mais saudáveis e 
sustentáveis, com o envolvimento dos 
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diferentes atores do sistema alimentar, tendo 
em conta os desafios território enfrenta 
significativos relacionados com: a pressão 
urbanística sobre a atividade agrícola; a 
necessidade de valorização da produção local 
e da sua identidade; a vulnerabilidade dos 
sistemas alimentares perante crises climáticas 
e geopolíticas, a crescente procura por 
alimentos frescos, saudáveis e de 
proximidade; a necessidade de redução dos 
desperdícios alimentares; 
 

I. Foi aprovada a candidatura, submetida em 15 
de abril de 2026, no âmbito do Aviso 
LISBOA2030-2025-14, tendo posteriormente 
elaborado o necessário Protocolo de Parceria 
que decorre da contribuição técnica dos oito 
parceiros do projeto, sugestões da AG-PRL e 
revisão jurídica da CCDRLVT; 
 

J. Existia manifesta urgência na aprovação e 
assinatura do protocolo de parceria tendo em 
conta que, para efeitos de emissão do termo 
de aceitação, o Protocolo de Parceria do 
FoodLink-TAC, após ser assinado por todos os 
parceiros tem de ser submetido, no Balcão dos 
Fundos até ao próximo dia 30 junho, prazo 
limite de submissão; 
 

K. Em razão disso e verificada a excecionalidade 
e a impossibilidade de reunir 
extraordinariamente a Câmara Municipal, 
tomei a decisão de aprovação do Protocolo de 
parceria referido, nos termos do disposto pelo 
n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, através do meu despacho datado de 
23 de junho datado de 2026 no registo 
documental E/104478/2026 que se anexa à 
presente proposta de deliberação;  
 

L. Sendo a Câmara Municipal o órgão 
competente para a aprovação dos atos por 
mim praticados, carecem estes de serem 
ratificados pela Câmara Municipal. 

 
Tenho a honra de propor que: 
 
Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo 
da alínea r) do n.º 1 do artigo 33.º e do n.º 3 do 
artigo 35.º, ambos do Anexo I da Lei 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual e nos 
termos dos documentos em anexo: 
 
1. Ratificar o ato de aprovação e assinatura do 

Protocolo de Parceria para implementação da 
operação LISBOA 2030-FEDER 04020400, 
FoodLink, TRANSIÇÃO ALIMENTAR 
CIRCULAR - FoodLink-TAC entre: a Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., na qualidade 
de Parceiro líder; - A Área Metropolitana de 
Lisboa; -A Câmara Municipal de Almada; A 
Câmara Municipal de Loures; A Câmara 
Municipal de Oeiras;  A Câmara Municipal de 
Sintra; - A Empresa Municipal de Ambiente de 
Cascais; E a  Junta de Freguesia de Olivais, 
tudo nos termos da documentação que se 
anexa à presente proposta de deliberação. 

  
Loures, 26 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Protocolo de Parceria 
celebrado entre o Município de Loures e a 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., a Área 
Metropolitana de Lisboa, a Câmara Municipal de 
Almada, a Câmara Municipal de Loures, a 
Câmara Municipal de Oeiras, a Câmara Municipal 
de Sintra, a Empresa Municipal de Ambiente de 
Cascais e a Junta de Freguesia de Olivais 
(FoodLink-TAC), está disponibilizado em Anexo 
nas páginas finais da presente edição. 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  440022//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
DDEESSPPAACCHHOO  DDAATTAADDOO  DDEE  2266..0066..22002266,,  
RREELLAATTIIVVOO  AAOO  MMEEMMOORRAANNDDOO  DDEE  
EENNTTEENNDDIIMMEENNTTOO  CCEELLEEBBRRAADDOO  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  AA  DDEESSEERRTT  RRAAIINN  
AAGGEENNCCYY,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:  
 
1. O Município de Loures tem atribuições no 

domínio da promoção do desenvolvimento 
cultural, valorização do território e melhoria da 
qualidade de vida das populações, 
prosseguindo o interesse público através da 
dinamização de espaços municipais; 
 

2. Foi celebrado, em 20 de maio de 2026, um 
Memorando de Entendimento entre o 
Município de Loures e a Desert Rain Agency, 
visando a realização de um conjunto de 
eventos no Parque Papa Francisco, ao longo 
do ano de 2026, incluindo iniciativa integrada 
nas Festas do Concelho; 
 

3. O referido Memorando define de forma clara 
as responsabilidades das partes, no âmbito da 
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parceria estabelecida, salvaguardando o 
cumprimento das obrigações legais e 
regulamentares, bem como matérias 
essenciais como segurança, mobilidade, 
gestão de resíduos e articulação institucional; 
 

4. Atendendo à urgência na formalização da 
parceria e à necessidade de assegurar o 
adequado planeamento e produção dos 
eventos, o Memorando foi por mim aprovado, 
carecendo, contudo, de ratificação pelo órgão 
executivo; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere ao abrigo das 
alíneas o), t) e u) do n.º 1 do artigo 33.º e para 
efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º, todos 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, aprovar a 
ratificação do Memorando de Entendimento 
celebrado entre o Município de Loures e a Desert 
Rain Agency, relativo à realização de eventos no 
Parque Papa Francisco durante o ano de 2026. 
  
Loures, 26 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista. Abstiveram-se a Senhora 
Vereadora e o Senhor Vereador eleitos pelo 
CHEGA e a Senhora Vereadora e o Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Votou contra o Senhor Vereador 
eleito pela Coligação Democrática Unitária) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Memorando de 
Entendimento celebrado entre o Município de 
Loures e a Desert Rain Agency, está 
disponibilizado em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  440033//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AAPPLLIICCAAÇÇÃÃOO  DDEE  
PPEENNAALLIIDDAADDEESS  CCOONNTTRRAATTUUAAIISS  ÀÀ  
CCOOCCOONNTTRRAATTAANNTTEE  CCAANNOONN  PPOORRTTUUGGAALL,,  SS..AA..,,  
NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  NNºº  
118833//AACCOONN//22002244,,  CCEELLEEBBRRAADDOO  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  AA  CCAANNOONN  
PPOORRTTUUGGAALL,,  SS..AA..,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  

Considerando que: 
 
A. Foi celebrado entre o Município de Loures e a 

Canon PortugaL, S.A., o contrato n.º 
183/ACON/2024, que produziu os seus efeitos 
a partir de 23 de outubro de 2024 e será 
vigente por um período de 37 meses e 20 
dias, que tem como objeto, a locação 
operacional de 368 (trezentos e sessenta e 
oito) equipamentos multifuncionais, incluindo a 
assistência técnica, software, manutenção e 
consumíveis necessários ao seu bom 
funcionamento, exceto papel e agrafos, 
cópias/impressões a preto e branco e a cor, 
cópias/impressões excedentes a preto e 
branco e a cor, equipamentos e serviços 
adicionais (ESA), recolha de equipamentos 
multifunções de propriedade municipal e com 
compra dos equipamentos alugados no final 
do contrato; 
 

B. Face ao incumprimento reportado pelo serviço 
gestor do contrato, conforme registo 
documental E/10695/2026, nomeadamente, a 
inoperacionalidade do equipamento Canon 
imagePROGRAF TM-355 por falta de 
consumíveis, durante 12 dias consecutivos, foi 
aprovada a intenção de aplicação de sanções 
contratuais, na 12ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal de Loures, realizada em 
07/05/2026, sob a Proposta de Deliberação n.º 
279/2026; 
 

C. Foi o Segundo Contraente notificado da 
intenção e aplicação de sanções contratuais, 
nos termos dos artigos 308.º do CPP e 122.º 
do CPA, para se pronunciar em sede de 
audiência prévia, no prazo de 10 dias; 
 

D. Até à presente data e findo o prazo 
estabelecido, o Segundo Contraente não se 
pronunciou; 
 

E. Nos termos do artigo 302.º, alínea d) do 
Código dos Contratos Públicos, constitui poder 
do contraente público a aplicação de 
penalidades, revestindo a decisão ou 
deliberação de aplicação de tais sanções, de 
acordo com o disposto no artigo 307.º, n.º 2, 
alínea c) do mesmo diploma, a natureza de 
ato administrativo; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar, ao 
abrigo do disposto na alínea f), do n.º 1, do artigo 
33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, da alínea b), do 
n.º 1, do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, conjugados com a Cláusula Vigésima 
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Sexta do Contrato n.º 183/ACON/2024 e Cláusula 
Vigésima Sexta do Caderno de Encargos, a 
alínea d) do artigo 302.º, o n.º 2 do artigo 308.º e 
o n.º 1 do artigo 329.º, todos do Código dos 
Contratos Públicos, a aplicação de penalidades 
contratuais à cocontratante Canon Portugal, S.A., 
no valor total de €1.025,00 (mil e vinte e cinco 
euros), referente ao incumprimento reportado. 
  
Loures, 25 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  440044//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  PPRROOJJEETTOO  DDEE  
EEXXEECCUUÇÇÃÃOO,,  OO  IINNÍÍCCIIOO,,  TTIIPPOO  EE  PPEEÇÇAASS  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO;;  --  OO  PPRRAAZZOO  PPAARRAA  
AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  PPRROOPPOOSSTTAASS;;  --  OO  
VVAALLOORR  DDAA  CCAAUUÇÇÃÃOO;;  --  OO  CCRRIITTÉÉRRIIOO  DDEE  
AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO,,  
CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  EE  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  JJÚÚRRII  EE  AA  DDEESSIIGGNNAAÇÇÃÃOO  
DDOO  GGEESSTTOORR  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““EESSCCOOLLAA  BBÁÁSSIICCAA  MMAARRIIAA  
VVEELLEEDDAA  ––  RREEFFOORRÇÇOO  EESSTTRRUUTTUURRAALL  DDOOSS  
BBLLOOCCOOSS  AA,,  BB,,  CC  EE  DD””  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  11882233--
BB//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. A empreitada que tem como objeto as obras 

de reabilitação da escola Maria Veleda 
(processo 1823-A/DOM) cingia-se, quanto aos 
blocos dos edifícios existentes, à melhoria de 
todos os elementos de revestimento, assim 
como de todos os equipamentos, em 
consonância com as exigências térmicas e 
acústicas dos Decretos-Lei mais recentes, não 
contemplando qualquer intervenção estrutural 
profunda; 
 

B. Por esse motivo, e não tendo sido detetadas, 
durante as inspeções visuais realizadas, à 
data da elaboração do projeto da empreitada, 
patologias visíveis de fissuração ou 
deformações excessivas, não houve 
enquadramento técnico que justificasse a 
realização de ensaios destrutivos na fase de 
projeto. Acrescenta-se, ainda, que a 
realização destes ensaios, não seria 
compatível com o normal funcionamento das 
atividades escolares; 
 

C. No decorrer dos trabalhos da empreitada, 
aquando da execução dos trabalhos de 
passagem de condutas para ar condicionado e 
ventilação no Bloco C, foi verificado que os 
elementos estruturais existentes não 
apresentavam a constituição expectável em 
termos estruturais, face à ausência de 
elementos em aço nos elementos estruturais 
em betão armado, nomeadamente vigas e 
pilares e lajes, considerando os regulamentos 
aplicáveis e as regras da arte, mesmo à data 
da execução do edifício; 
 

D. A gravidade das evidências, e tendo também 
em consideração o tipo do equipamento em 
questão (escolar), a Câmara Municipal, em 
articulação com a Entidade Executante, 
entendeu ser necessário e urgente realizar 
uma campanha de ensaios, para verificação 
das condições da estrutura existente nos 
Blocos de aulas, tendo por referência a análise 
aos elementos de aço presentes, assim como 
a constituição do próprio betão; 
 

E. Aquando do levantamento de revestimentos e 
limpeza dos blocos, foi também detetado um 
assentamento importante no piso 0 do Bloco 
B, situação que não era possível detetar em 
fase de elaboração do projeto, foi também 
realizada a avaliação da capacidade resistente 
das fundações; 
 

F. Os resultados obtidos e os pareceres técnicos 
rececionados, conclui-se ser inevitável e 
urgente a execução de reforços estruturais 
nos edifícios, incluindo as respetivas 
fundações, tendo para o efeito sido necessário 
recorrer a uma empresa especializada na 
elaboração de projetos de reforço estrutural, 
com recurso a soluções técnicas modernas, 
eficazes e de elevada eficiência construtiva. A 
adoção destas metodologias teve como 
principal objetivo garantir a minimização dos 
prazos de execução e assegurar a 
continuidade dos trabalhos necessários e já 
em curso associados à empreitada de 
requalificação da escola, salvaguardando 
simultaneamente as condições de segurança, 
estabilidade e funcionalidade das estruturas 
existentes; 
 

G. Os trabalhos incluídos no presente 
procedimento se referem a trabalhos de 
reforço estrutural dos blocos de aulas que 
consistem essencialmente em execução de 
microestacas, reforço de elementos estruturais 
com fibras de carbono nomeadamente em 
pilares, demolição e execução de edifício dos 
balneários por falta e condições de segurança, 
trabalhos de infraestruturas de abastecimento 
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de águas, águas residuais domésticas e 
pluviais, infraestruturas elétricas e de AVAC; 
 

H. Que os trabalhos que se pretendem executar 
assumem uma continuidade funcional e 
material da empreitada em execução, porque 
se encontram fisicamente integrados nas 
soluções construtivas já implementadas pelo 
empreiteiro ou a integrar em elementos já 
existentes, conforme detalhado na informação 
técnica em anexo, havendo a necessidade de 
persistência de uma unidade técnica da obra 
que cumpre respeitar e promover; 
 

I. A autonomização e adjudicação a operador 
distinto do da empreitada de reabilitação da 
escola, revela-se materialmente inviável e 
inoportuna, por implicar incompatibilidades 
técnicas, comprometimento da integridade da 
obra, dificuldades graves de coordenação e 
fragmentação da responsabilidade pela 
execução; os trabalhos a executar exigem 
continuidade de métodos construtivos, 
conhecimento específico da execução já 
realizada e intervenção direta sobre 
componentes existentes, circunstâncias que 
apenas o atual empreiteiro reúne, pelo que 
existe a impossibilidade de qualquer outro 
operador atingir o mesmo nível de 
desempenho, responsabilidade e economia de 
escala que o atual, motivo por que se revela 
inviável a criação de critérios de adjudicação 
substancialmente comparáveis em 
(in)cumprimento do princípio da concorrência, 
transparência, proporcionalidade e igualdade; 
 

J. O enquadramento exposto, o procedimento 
pré-contratual adequado na presente situação 
é de Ajuste Direto material por motivos 
técnicos, através de convite dirigido ao atual 
empreiteiro, ao abrigo do disposto na 
subalínea ii) da alínea e) do n.º 1 do artigo 24º 
do CCP, no âmbito do processo nº 1823-
B/DOM –1823-B/DOM – Escola Básica Maria 
Veleda – Reforço Estrutural dos Blocos A, B, C 
E D; 
 

K. O valor base é de 4.207.000,00 €, com um 
prazo máximo de execução de 270 dias; 
 

L. No que ao Município de Loures diz respeito, o 
órgão competente para aprovar o projeto de 
execução, contratar, autorizar a despesa, 
escolher o procedimento, aprovar os 
documentos pré-contratuais, aprovar a minuta 
de contrato, bem como para quaisquer outros 
atos inerentes ao procedimento de empreitada 
em apreço, é a Câmara Municipal; 
 

M. A despesa do Município de Loures tem 
cabimento na rubrica 07.06.03/07.01.03.05 e 
ação 2023 / I / 30; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, artigo 38.º, n.º 2 
do artigo 40.º, n.º 4 do artigo 47.º, do artigo 69.º, 
109º e 290.º-A, todos do Código dos Contratos 
Públicos (CCP), e na alínea f) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro: 
 
1. Aprovar o Projeto de Execução, elaborado nos 

termos legalmente previstos; 
 

2. Aprovar a decisão de contratar trabalhos para 
a empreitada a executar na “Escola Básica 
Maria Veleda – Reforço Estrutural dos Blocos 
A, B, C e D – Processo n.º 1823-B/DOM, pelo 
valor de € 4.207.000,00 (quatro milhões 
duzentos e sete mil euros), sem IVA, e com 
um prazo máximo de execução de 270 dias; 
 

3. Aprovar as peças do procedimento em anexo: 
convite e caderno de encargos; 
 

4. Aprovar um prazo para apresentação de 
propostas de 5 dias, a contar da data do envio 
do convite; 
 

5. Aprovar a prestação de caução na 
percentagem de 5 %, do preço contratual, com 
reforço de caução na percentagem de 5 %, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 88.º, 
do n.º 1 do 89.º e do artigo 353.º, todos do 
CCP; 
 

6. Aprovar a seguinte delegação de 
competências no Técnico Responsável pelo 
procedimento: 

 
a) Prestação de esclarecimentos; 

 
b) Análise e decisão sobre pedidos de 

classificação de documentos da proposta; 
 

c) Submissão de propostas de decisão ao 
respetivo órgão competente para a decisão 
de contratar relativas a (i) erros e 
omissões, (ii) retificação das peças, (iii) 
qualificação dos candidatos, (iv) 
adjudicação e (v) prorrogação de prazos; 
 

d) Prorrogação de prazo para apresentação 
de propostas, peticionados nos termos do 
n.º 4 do artigo 64º do CCP. 
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7. Aprovar a designação para gestor do contrato 
na pessoa do (…).  

  
Loures, 26 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  440055//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRRAAZZOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA  
AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDOO  
EEMMPPRREEIITTEEIIRROO;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  
““UUNNIIDDAADDEE  DDEE  SSAAÚÚDDEE  DDEE  CCAAMMAARRAATTEE  --  
OOBBRRAA""  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  11773311--AA//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito da empreitada denominada 

“Unidade de Saúde de Camarate - Obra”, face 
à proximidade do termo do prazo contratual a 
04/07/2026 e sendo evidente que, nessa data, 
a obra em causa não reúne as condições de 
receção provisória, após avaliação das 
circunstâncias pela fiscalização foi proposta a 
concessão de prorrogação de prazo 
contratual, com carácter gracioso por iniciativa 
do dono de obra; 
 

B. Com base no parecer da fiscalização e na 
informação 217/DEM/PB e face ao manifesto 
interesse público deste Município na efetiva e 
boa conclusão da totalidade dos trabalhos 
previstos no contrato, evitando a paralisação 
da obra, propõe-se conceder uma prorrogação 
de prazo em 47 (quarenta e sete) dias, com 
carácter gracioso, sem quaisquer custos 
adicionais a imputar ao dono de obra e 
mantendo-se inalterados os direitos do dono 
de obra para aplicação de penalidades 
contratuais previstas no Caderno de Encargos 
e no CCP, no caso de incumprimentos 
imputáveis ao empreiteiro, para além do prazo 
agora concedido; 
 

C. É expectável o incumprimento dos prazos 
legais de resposta – de competência da 
Câmara – ao empreiteiro, no que respeita ao 
subsequente procedimento previsto para a 
presente modificação contratual (MOC5); 

 
Tenho a honra de propor: 
 

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, dos artigos 98.º, 
102.º e 109.º, todos do n.º D.L. 18/2008, de 29 de 
janeiro (CCP), na sua atual redação: 
 
1) Aprovar a respetiva prorrogação do prazo de 

47 (quarenta e sete) dias, com carácter 
gracioso, passando a data de conclusão da 
empreitada de 04 de julho de 2026 para 20 de 
agosto de 2026; 
 

2) Aprovar a delegação no Presidente da 
Câmara, das competências para apreciar 
eventuais pronúncias da adjudicatária, para a 
aprovação da minuta do contrato e resposta a 
eventuais reclamações, nos termos do 
disposto no artigo 98º e seguintes do CCP. 

  
Loures, 26 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  440066//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  
DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOO  AA  MMEENNOOSS  EE  
RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  DDEE  NNÃÃOO  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  
PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRRAAZZOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  
NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  DDAA  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA::  --  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDOO  EEMMPPRREEIITTEEIIRROO;;  
--  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS;;  --  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  
DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  AADDIICCIIOONNAALL  EE  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““OOBBRRAASS  DDEE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  NNAA  
UUGGTT33  ((AAUUGGII))  NNOO  BBAAIIRRRROO  DDAA  PPOORRTTEELLAA  DDEE  
AAZZÓÓIIAA  NNAA  FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  
AAZZÓÓIIAA””  ((PPRROOCC..ºº  11554400  ––  HH//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito da empreitada designada por 

"Obras de Urbanização na UGT 3 (AUGI) no 
Bairro da Portela de Azóia", foi apresentada 
listagem de erros e omissões pelo empreiteiro 
Decoverdi, S.A., dentro do prazo de 60 dias 
contados da data da consignação da obra, 
referente a quantidades de trabalho previstos 
em projeto;   
 

B. Da análise dos erros e omissões apurados, 
resulta a necessidade de serem executados 
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trabalhos complementares, devido quer a 
novas quantidades, quer a novos trabalhos 
com novos preços; 
 

C. O parecer da Fiscalização (externa), que aqui 
se dá, para os devidos e legais efeitos, por 
integralmente reproduzido e como fazendo 
parte integrante da presente proposta, conclui, 
favoravelmente, pela execução dos trabalhos 
complementares; 
 

D. Foi elaborada a Informação com registo 
webdoc E/111285/2026, datada de 
25/06/2026, que aqui se dá para os devidos e 
legais efeitos por integralmente reproduzida e 
como fazendo parte integrante da presente 
proposta; 
 

E. Os trabalhos complementares apurados, no 
valor de 20 820,23 €, correspondem a 2,09 % 
do preço contratual, encontrando-se 
preenchidos todos os pressupostos legais 
determinados pelo n.º 4 do artigo 370º do 
Código dos Contratos Públicos (doravante 
designado CCP, aprovado pelo Decreto Lei n.º 
18/2008 de 29 de janeiro, na redação 
conferida pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 
31 de agosto, cuja aplicação é extensível a 
todas as referências constantes no presente 
documento); 
 

F. Os trabalhos a menos identificados, no 
montante de 15.629,53 €, não dão lugar a 
indemnização nos termos do disposto no 
artigo 381º do CCP; 
 

G. O empreiteiro solicitou, para além dos 
trabalhos complementares, um pedido de 
prorrogação de prazo de 120 dias em virtude 
das condições climatéricas adversas 
verificadas no início do ano e a necessidade 
de alterar a calendarização dos trabalhos 
relacionados com a plantação das zonas 
verdes. Tendo o pedido sido validado pela 
Fiscalização (externa) e após análise o Dono 
de Obra considerou ser de conceder os 120 
dias;  
 

H. No que ao Município de Loures diz respeito, o 
órgão competente para a decisão de contratar, 
autorizar a despesa, aprovar os trabalhos 
complementares e os trabalhos a menos, 
aprovar a minuta de contrato, bem como para 
quaisquer outros atos inerentes ao 
procedimento em apreço é a Câmara 
Municipal; 
 

I. É expectável o incumprimento dos prazos 
legais de resposta – da competência da 
Câmara, na qualidade de dono de obra e de 

órgão competente para a decisão de contratar 
– ao empreiteiro, no que respeita ao 
procedimento subsequente previsto para a 
execução dos trabalhos complementares e 
não execução dos trabalhos a menos, pelo 
que se aconselha a delegação das 
competências previstas nos artigos 98º e 
seguintes, 372º e 373º todos do CCP, no 
Presidente da Câmara; 
 

J. A despesa do Município de Loures tem 
cabimento na rubrica 07.06.05/07.01.04.13 e 
ação 52 2025. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto pelos artigos 109º, 98º e seguintes, 372º 
a 375.º e 379.º, todos do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, 
de 29 de janeiro, na redação conferida pelo 
Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, 
doravante CCP:  
 
1. Aprovar os trabalhos complementares e a 

respetiva ordem de execução, no montante de 
€ 20 820,23 (vinte mil oitocentos e vinte euros 
e vinte e três cêntimos); 
 

2. Aprovar os trabalhos a menos e a respetiva 
ordem de não execução, no valor de € 15 
629,53 (quinze mil seiscentos e vinte e nove 
euros e cinquenta e três cêntimos); 
 

3. Aprovar a prorrogação de prazo da empreitada 
em 120 dias, terminando a mesma a 
1/12/2026;  
 

4. Aprovar a delegação, no Presidente da 
Câmara, das competências para apreciar 
eventuais pronúncias da adjudicatária, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 
do artigo 372º e dos nºs 2 e 3 do artigo 373º, 
ambos do CCP, para a adjudicação dos 
trabalhos complementares nas condições de 
valor e prazo que se venham a apurar a final, 
até ao valor máximo cabimentado e, bem 
assim, a competência para a aprovação da 
minuta do contrato e resposta a eventuais 
reclamações, nos termos do disposto no artigo 
98º e seguintes do CCP. 

  
Loures, 26 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  440077//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  220088//22002266,,  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
IINNDDEEFFEERRIIMMEENNTTOO  DDAA  AATTUUAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDEE  
PPRREEÇÇOOSS  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  PPAARRAA  PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  
DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  VVIIGGIILLÂÂNNCCIIAA  EE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  
HHUUMMAANNAA  ((CCOONNTTRRAATTOO  NNºº  5533//2233//CCPPRR)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. A entidade Ronsegur, Rondas e Segurança, 

S.A., na qualidade de cocontratante no 
contrato de prestação de serviços de 
Vigilância e Segurança Humana (contrato n.º 
35/23/CPR), veio requerer a atualização 
extraordinária de preços, nos termos e com os 
fundamentos da Portaria n.º 87/2026/1, de 23 
de fevereiro, que prevê um regime excecional 
de atualização de preços em contratos de 
prestação de serviços de segurança e 
vigilância humana com duração plurianual; 
 

B. O requerimento de atualização extraordinária 
de preços, devidamente instruído com o 
Relatório Financeiro subscrito por contabilista 
certificado e que fundamenta a atualização do 
preço em 12,4%, foi objeto de análise jurídica, 
a qual concluiu pelo seu indeferimento por 
motivos de insuficiência de fundamentação e 
pela percentagem de atualização ser muito 
superior ao aumento da RMMG, nos termos e 
com os fundamentos melhor aduzidos na 
informação I/9526/2026 que se anexa e que 
se dá por integralmente reproduzida para 
todos os efeitos; 
 

C. O Conselho de Administração dos SIMAR 
aprovou, na sua 10.ª Reunião Ordinária, 
realizada em 2 de junho de 2026, o 
indeferimento da revisão extraordinária de 
preços do contrato n.º 35/23/CPR (Proposta 
de Deliberação 208/2026); 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação e da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, conjugados com a alínea f) do n.º 1 
do artigo 17.º do Regulamento de Organização 
dos Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas 

(SIMAR) e com a Portaria n.º 87/2026/1, de 23 de 
fevereiro, aprovar o indeferimento da atualização 
extraordinária de preços do Contrato n.º 
35/23/CPR, requerida pelo cocontratante 
Ronsegur, Rondas e Segurança, S.A., nos termos 
e com os fundamentos constantes na informação 
n.º I/9526/2026 que se anexa à presente proposta 
de deliberação.  
  
Loures, 24 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  440088//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  AA  
DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  
AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  SSEERRVVIIÇÇOOSS  
IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  ÁÁGGUUAASS  EE  
RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  LLOOUURREESS  EE  
OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  DDAA  
PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  221155//22002266,,  RREELLAATTIIVVAA  ÀÀ  11ªª  
AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  MMOODDIIFFIICCAATTIIVVAA  AAOOSS  
DDOOCCUUMMEENNTTOOSS  PPRREEVVIISSIIOONNAAIISS  DDOOSS  SSIIMMAARR  DDEE  
22002266,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Na sequência da aprovação da Prestação de 

Contas de 2025 dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos de 
Loures e Odivelas (SIMAR) e, 
consequentemente, do Saldo para Gerência 
seguinte de Operações Orçamentais no valor 
de 708.525,44€, o Conselho de Administração 
dos SIMAR aprovou,  na sua reunião 11.ª 
reunião ordinária, de 16 de junho de 2026, 
através da Proposta n.º 215/2026, a 1.ª 
Alteração Modificativa aos Documentos 
Previsionais de 2026, nos termos do NCP 26 
do SNC-AP e nos termos do 8.3.1 do POCAL;  
 

B. A referida 1.ª Alteração Modificativa aos 
Documentos Previsionais de 2026 decorre da 
necessidade de, em termos de gestão 
orçamental, proceder ao reajustamento de 
rubricas da despesa, designadamente para 
fazer face aos aumentos da tarifa de 
tratamento de Resíduos Urbanos para 2026 
pela Valorsul (27,80%) e ao reforço das 
rubricas de ações de investimento destinadas 
a empreitadas de abastecimento de águas e 
de equipamentos para o laboratório;  
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C. Esta 1.ª Alteração Modificativa aos 
Documentos Previsionais de 2026 tem por 
base a integração do Saldo de Gerência – 
Execução Orçamental de 2025, traduzindo-se 
num reforço das despesas correntes em 
524.525,44€ e das despesas de capital em 
184.000,00€;  
 

D. Se encontra cumprida a regra do equilíbrio 
orçamental definida pelo artigo 40.º do Regime 
Financeiro das Autarquias Locais e Entidades 
Intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, na sua atual redação;  

 
Tenho a honra de propor:  
 
A Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo 
da alínea c) e d) do n.º 1 do artigo 33.º e da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º, todas do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e nos 
termos do ponto 8.3.1 do POCAL (aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, na 
sua atual redação e da Norma Contabilidade 
Pública e Relato Orçamental – NCP 26 do SNC-
AP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 
11 de setembro, na sua atual redação, aprovar e 
submeter à aprovação da Assembleia Municipal 
de Loures, a 1.ª Alteração Modificativa aos 
Documentos Previsionais de 2026 dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos 
Municípios de Loures e Odivelas (SIMAR), com 
base na integração do Saldo de Gerência – 
Execução Orçamental de 2025, no montante de 
708.525,44€, nos termos da Proposta de 
Deliberação n.º 215/2026 (I/13188/2026). 
  
Loures, 24 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista e da Senhora Vereadora e do 
Senhor Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Votaram contra a Senhora 
Vereadora e o Senhor Vereador eleitos pelo 
CHEGA e o Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A documentação relativa 
à 1.ª Alteração Modificativa aos Documentos 
Previsionais de 2026 dos SIMAR – Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos 
Municípios de Loures e Odivelas, está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 

 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  440099//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  221188//22002266,,  RREELLAATTIIVVAA  ÀÀ  
LLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  PPAARRCCIIAALL  DDAA  CCAAUUÇÇÃÃOO  
PPRREESSTTAADDAA  PPEELLAA  AADDJJUUDDIICCAATTÁÁRRIIAA  
SSUUBBMMEERRCCII  ––  CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  EE  
UURRBBAANNIIZZAAÇÇÕÕEESS,,  LLDDAA,,  NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDAA  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  DDEE  RREEMMOODDEELLAAÇÇÃÃOO  DDAA  RREEDDEE  
DDEE  AABBAASSTTEECCIIMMEENNTTOO  DDEE  ÁÁGGUUAA  AA  LLOOUURREESS  --  
FFAASSEE  11  --  LLOOTTEE  11  --  FFAANNQQUUEEIIRROO  --  CCPP  33//22002200  --  
NNEE  2211//0000006655,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Foi adjudicada à empresa Submerci – 

Construção e Urbanizações, Lda., a 
empreitada de Remodelação da Rede de 
Abastecimento de Água a Loures – Fase 1 
Lote 1 - Fanqueiro - CP 3/2020; 
 

B. Para garantia da celebração do contrato, bem 
como o exato e pontual cumprimento de todas 
as obrigações legais e contratuais assumidas 
com essa celebração, foi prestada pela 
adjudicatária a caução, mediante seguro 
caução e duas garantias bancárias; 
 

C. Nos termos do disposto pelas alíneas b) e c) 
do n.º 5 do artigo 295.º do CCP, 
consideraram-se reunidas as condições para a 
liberação parcial (45%) da caução 
apresentada pela adjudicatária, no valor total 
de 112.072,64€ (cento e doze mil e setenta e 
dois euros e sessenta e quatro cêntimos), 
correspondendo 43.323,75€ ao seguro caução 
e 68.748,90€ às garantias bancárias;  
 

D. O Conselho de Administração dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos 
Municípios de Loures e Odivelas (SIMAR) 
aprovou na sua 11.ª reunião ordinária, 
realizada em 16 de junho de 2026, em 
cumprimento daqueles normativos, a liberação 
parcial da caução supra identificada, nos 
termos devidamente fundamentados na 
proposta de deliberação n.º 218/2026, que se 
anexa à presente proposta de deliberação;  
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Tenho a honra de propor:  
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o 
disposto pelas alíneas b) e c) do n.º 5 do artigo 
295.º do Código dos Contratos Públicos (CCP) e 
com a alínea f) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Regulamento de Organização dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos 
Municípios de Loures e Odivelas, aprovar a 
liberação parcial da caução prestada pela 
adjudicatária Submerci – Construção e 
Urbanizações, Lda., no valor de 112.072,64€ 
(cento e doze mil e setenta e dois euros e 
sessenta e quatro cêntimos) e correspondente a 
45% do valor total da caução prestada, nos 
termos da informação n.º I/12751/2026. 
  
Loures, 24 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista e da Senhora Vereadora e do 
Senhor Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Abstiveram-se a Senhora 
Vereadora e o Senhor Vereador eleitos pelo 
CHEGA e o Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  441100//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  222255//22002266,,  RREELLAATTIIVVAA  ÀÀ  
AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  DDEESSPPEESSAA  EE  IINNÍÍCCIIOO,,  TTIIPPOO  EE  
PPEEÇÇAASS  DDOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  PPAARRAA  
PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  RREECCOOLLHHAA  DDEE  
RREESSÍÍDDUUOOSS  UURRBBAANNOOSS  EE  LLAAVVAAGGEEMM  DDEE  
CCOONNTTEENNTTOORREESS  --  77  CCIIRRCCUUIITTOOSS,,  DDIIVVIIDDIIDDOOSS  
EEMM  33  LLOOTTEESS,,  CCOONNCCUURRSSOO  PPÚÚBBLLIICCOO  3311//22002266  --  
PPAABBSS//111144//22002266,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Os Serviços Intermunicipalizados de Águas e 

Resíduos de Loures e Odivelas (SIMAR) 
necessitam de lançar um concurso público 

com vista à prestação de serviços de Recolha 
de Resíduos Urbanos e Lavagem de 
Contentores – 7 Circuitos, divididos em 3 
Lotes (Concurso Público 31/2026 – 
PABS/114/2026); 
 

B. O Conselho de Administração dos SIMAR, na 
sua 11.ª reunião ordinária, de 16 de junho de 
2026, aprovou, através da proposta de 
deliberação n.º 225/2026, a autorização de 
despesa, o início do procedimento por 
concurso público, com o preço base de € 
4.782.230,40 (quatro milhões, setecentos e 
oitenta e dois mil, duzentos e trinta euros e 
quarenta cêntimos) repartido entre os 3 Lotes, 
o caderno de encargos, o programa de 
concurso, a constituição e as respetivas 
delegações de competências no júri do 
procedimento, a dispensa de júri caso seja 
apresentada apenas uma proposta, a 
nomeação do gestor do contrato, e a 
delegação de competências no Sr. Presidente 
do Conselho de Administração dos SIMAR e 
na Chefe da Divisão de Aprovisionamento nos 
termos propostos; 
 

C. Na mesma reunião ordinária o Conselho de 
Administração dos SIMAR, deliberou remeter 
aos Município de Loures e de Odivelas a 
referida proposta de deliberação n.º 225/2026, 
para aprovação;  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, nos termos da proposta 
de deliberação n.º 225/2026 e respetiva 
fundamentação, apresentada pelo Conselho de 
Administração dos SIMAR, conjugada com o 
disposto pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, delibere:  
 
1. Ao abrigo do disposto pelo artigo 18.º do 

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
autorizar a despesa referente à prestação de 
serviços de Recolha de Resíduos Urbanos e 
Lavagem de Contentores – 7 Circuitos, 
divididos em 3 Lotes (Concurso Público 
31/2026 – PABS/114/2026), com o preço base 
de € 4.782.230,40 (quatro milhões, setecentos 
e oitenta e dois mil, duzentos e trinta euros e 
quarenta cêntimos), correspondendo 
1.954.771,68€ ao Lote 1, ao Lote 2 o preço de 
1.359.101,28€ e ao Lote 3 o preço de 
1.468.357,44€;  
 

2. Ao abrigo do disposto pelos artigos 46.º-A, 
66.º, 67.º, 77.º, 81.º, 85.º, 86.º, 92.º, 100.º, n.º 
2 do artigo 102.º, 103.º e n.º 3 do artigo 104.º, 
109.º, 130.º e seguintes e 290.º-A, todos do 
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Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, na sua atual redação, aprovar, 
relativamente ao procedimento aquisitivo, 
designadamente, o início do procedimento por 
concurso público com o referido preço base, o 
caderno de encargos, o programa de 
concurso, a constituição e as respetivas 
delegações de competências no júri do 
procedimento, a dispensa de júri caso seja 
apresentada apenas uma proposta, a 
nomeação do gestor do contrato, e a 
delegação de competências no Sr. Presidente 
do Conselho de Administração dos SIMAR e 
na Chefe da Divisão de Aprovisionamento nos 
termos propostos na informação I/12549/2026, 
que se anexa à presente proposta de 
deliberação.  

  
Loures, 24 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
(…) 

 
(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista e da Senhora Vereadora e do 
Senhor Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Abstiveram-se a Senhora 
Vereadora e o Senhor Vereador eleitos pelo 
CHEGA e o Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  441111//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  222266//22002266,,  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDEE  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  FFOORRNNEECCIIMMEENNTTOO  DDEE  EENNEERRGGIIAA  
EELLÉÉTTRRIICCAA,,  AAOO  AABBRRIIGGOO  DDOO  AACCOORRDDOO--
QQUUAADDRROO  DDAA  EENNTTIIDDAADDEE  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  
PPAARRTTIILLHHAADDOOSS  DDAA  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  
PPÚÚBBLLIICCAA,,  II..PP..  ((EESSPPAAPP))  --  PPAABBSS//113366//22002266,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. O contrato de fornecimento de energia elétrica 

das tipologias Baixa Tensão Especial (BTE) e 
Média Tensão (MT) aos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos de 
Loures e Odivelas (SIMAR) atualmente em 

vigor termina a sua vigência em 31/12/2026, 
pelo que se verifica a necessidade de dar 
início ao novo procedimento de contratação 
para vigência do contrato no ano de 2027;  
 

B. A ESPAP comunicou aos SIMAR a realização 
de procedimentos centralizados com vista à 
contratação de energia elétrica para o ano de 
2027; 
 

C. A adesão aos procedimentos de contratação 
centralizada ao abrigo dos Acordos Quadro da 
ESPAP permitirão uma redução significativa 
do valor da fatura de energia elétrica dos 
SIMAR, em virtude de serem negociados 
valores de energia muito elevados; 
 

D. Na sequência da análise da evolução dos 
consumos em anos anteriores, e da avaliação 
da evolução do mercado de eletricidade, foi 
considerado o preço base global de 
1.266.723,00€, acrescido de IVA e 
correspondente a 713.440,00€ para a BTE e 
553.283,00€ para a MT;   
 

E. De acordo com as regras decorrentes do 
procedimento centralizado a ser desenvolvido 
pela ESPAP, que tem na sua base o acordo-
quadro para o fornecimento de eletricidade em 
regime de mercado livre para Portugal 
Continental, o contrato a celebrar pela 
entidade adquirente da energia terá o início de 
produção de efeitos a 1 de janeiro de 2027 e 
uma vigência contratual de 1 ano, tendo 
definidos como locais de entrega os 
contadores de eletricidade das instalações dos 
SIMAR; 
 

F. O Conselho de Administração dos SIMAR 
aprovou, na sua 11.ª reunião ordinária, de 16 
de julho de 2026, sob a Proposta de 
Deliberação n.º 226/2026, a realização da 
despesa melhor identificada no considerando 
D., com vista à aquisição de energia elétrica 
das tipologias Baixa Tensão Especial (BTE) e 
Média Tensão (MT) para 2027; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, nos termos da proposta 
de deliberação n.º 226/2026 e respetiva 
fundamentação, aprovada pelo Conselho de 
Administração dos SIMAR na sua 11.ª reunião 
ordinária, de 16 de julho de 2026, conjugada com 
o disposto pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, com o disposto pelo n.º 1 
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho (repristinado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 86/2011, de 11/04), com o 
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disposto pela alínea f) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Regulamento de Organização dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos de 
Loures e Odivelas (SIMAR), delibere aprovar a 
adesão dos SIMAR ao procedimento centralizado 
da ESPAP, que tem na sua base o acordo-quadro 
para o fornecimento de eletricidade em regime de 
mercado livre para Portugal Continental, com 
vista à aquisição de energia elétrica da tipologia 
Média Tensão (MT) e Baixa Tensão Especial 
(BTE) e autorizar a realização de despesa com a 
aquisição da energia em causa no montante 
global estimado de 1.266.723,00€, acrescido de 
IVA e correspondente a 713.440,00€ para a BTE 
e 553.283,00€ para a MT. 
  
Loures, 24 de junho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista e da Senhora Vereadora e do 
Senhor Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Abstiveram-se a Senhora 
Vereadora e o Senhor Vereador eleitos pelo 
CHEGA. Votou contra o Senhor Vereador 
eleito pela Coligação Democrática Unitária) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  441122//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OOSS  QQUUAADDRROOSS  NNOORRMMAATTIIVVOOSS  
DDAA  GGEESSLLOOUURREESS  --  GGEESSTTÃÃOO  DDEE  
EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  SSOOCCIIAAIISS,,  EE..MM..,,  
UUNNIIPPEESSSSOOAALL,,  LLDDAA..,,  PPAARRAA  22002266//22002277,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. O Quadro Normativo da GesLoures é 

atualizado anualmente e estabelece as 
normas de funcionamento das atividades que 
ocorrem nos complexos municipais das 
piscinas no Concelho de Loures;  
 

B. De acordo com os Estatutos da GesLoures – 
Gestão de Equipamentos Sociais, E.M., 
Unipessoal, Lda., o Quadros Normativo e 
Preçário carece de deliberação da Câmara 
Municipal; 
 

C. A nova época desportiva inicia a 1 de 
setembro e termina a 31 de agosto;  
 

D. O Quadro Normativo para a época 2026/2027 
prevê reforçar a digitalização, clarificar as 
regras de acesso e utilização dos 
equipamentos, rever o preçário em vigor e 
garantir a adequação à realidade atual da 
oferta da GesLoures; 
 

E. Com a proposta de Quadro Normativo 
2026/2027 também se pretende obter uma 
variação positiva na arrecadação de receita de 
forma a assegurar o reequilíbrio e 
sustentabilidade económica e financeira da 
empresa, conforme consta na Carta de 
Compromisso do Conselho de Administração 
que integrou a proposta de deliberação nº 
248/2026 de transferência para cobertura do 
resultado liquido a 31 de dezembro de 2025, 
aprovada na 11ª reunião ordinária da Câmara 
Municipal, realizada a 23 de abril de 2026; 
 

F. O Quadro Normativo proposto pela GesLoures 
para a época 2026/2027 teve por base um 
Estudo de Revisão do Preçário e integra as 
orientações estratégicas traçadas para o atual 
mandato autárquico, aprovadas pela Câmara 
Municipal na sua 5ª reunião ordinária, 
realizada a 29 de janeiro de 2026; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da 
alínea f) do nº 1 do artigo 19º dos Estatutos da 
GesLoures – Gestão de Equipamentos Sociais, 
E.M., Unipessoal, Lda, aprovar o Quadro 
Normativo e Preçário para a época 2026/2027, 
nos termos propostos pelo Conselho de 
Administração da GesLoures na sua reunião de 
25 de junho de 2026. 
  
Loures, 26 de junho de 2026 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista e da Senhora Vereadora e do 
Senhor Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Votaram contra a Senhora 
Vereadora e o Senhor Vereador eleitos pelo 
CHEGA e o Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Quadro Normativo e o 
Preçário da Gesloures – Gestão de 
Equipamentos Sociais, E.M., Unipessoal, Lda.- 
2026-2027, estão disponibilizados em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  441133//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  CCOONNTTRRAATTOO  PPRROOGGRRAAMMAA  
AA  CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OO  RROOTTAARRYY  CCLLUUBB  DDAA  PPOORRTTEELLAA::  --  
AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  AAPPOOIIOO  FFIINNAANNCCEEIIRROO,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Município de Loures, no contexto da 

cooperação institucional com entidades do 
setor social e solidário, reconhece a relevância 
do apoio a iniciativas de interesse social para 
a população. Nesse sentido, e em 
conformidade com os princípios da 
transparência e da prossecução do interesse 
público, tem vindo a reforçar o seu 
compromisso no financiamento de 
investimentos que visem a melhoria e 
qualificação da rede de respostas sociais no 
Concelho;  
 

B. O Rotary Club da Portela desenvolve a sua 
atividade humanitária nas freguesias da 
Portela, Moscavide, Prior Velho e Sacavém, 
centrando-se a sua missão, na prossecução 
de fins sociais junto da comunidade, 
promovendo e incentivando o ideal de servir; 
 

C. Se pretende desenvolver um projeto de apoio 
social dirigido à Comissão Unitária de 
Reformados, Pensionistas e Idosos do Prior 
Velho, tendo como principal objetivo reforçar a 
qualidade dos serviços prestados pela 
Instituição aos seus utentes e à comunidade, 
no âmbito das respostas sociais de Serviço de 
Apoio Domiciliário (SAD) e Centro de Dia 
(CD); 
 

D. O projeto em causa, dirigido à população 
idosa, assume especial relevância, na medida 
em que contribui para a mitigação de 
situações de vulnerabilidade, promovendo o 
bem-estar dos beneficiários e a melhoria da 
qualidade das respostas sociais; 
 

E. Para a concretização deste projeto, foi 
solicitado apoio financeiro ao Município de 
Loures; 
 

F. Os Municípios possuem atribuições no que 
respeita à promoção e salvaguarda dos 
interesses das suas populações nos domínios 
da ação social e da promoção do 
desenvolvimento, conforme disposto na alínea 
h) e alínea m), respetivamente, do artigo 23.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, na sua redação em vigor; 

 
 

Tenho a honra de propor:  
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto nas alíneas u) e v), do n.º 1, 
do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, publicado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual, aprovar o 
Contrato-Programa a celebrar com o Rotary Club 
da Portela, com atribuição de apoio financeiro no 
montante de 7.230,00€ (sete mil duzentos e trinta 
euros), para exclusiva comparticipação do projeto 
de apoio social dirigido à Comissão Unitária de 
Reformados, Pensionistas e Idosos do Prior 
Velho. 
  
Loures, 24 de junho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato-
Programa a celebrar entre o Município de Loures 
e o Rotary Club de Odivelas, está disponibilizada 
em Anexo nas páginas finais da presente edição. 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  441144//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  PPRROOTTOOCCOOLLOO  DDEE  
CCOOOOPPEERRAAÇÇÃÃOO  AA  CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  AA  CCRREEAACCIILL  --  
CCOOOOPPEERRAATTIIVVAA  DDEE  RREEAABBIILLIITTAAÇÇÃÃOO,,  
EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO  EE  AANNIIMMAAÇÇÃÃOO  PPAARRAA  AA  
CCOOMMUUNNIIDDAADDEE  IINNTTEEGGRRAADDAA  DDOO  CCOONNCCEELLHHOO  
DDEE  LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
A. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência da Organização das Nações 
Unidas, reconhece o direito de todas as 
pessoas com deficiência a viverem em 
comunidade, em igualdade de oportunidades e 
obriga os Estados Membros a tomar medidas 
eficazes e adequadas para facilitar o pleno 
gozo do mesmo, por parte desses cidadãos; 
 

B. A Constituição da República Portuguesa 
define que é tarefa do Estado promover o 
bem-estar e a qualidade de vida do povo e a 
igualdade real entre os portugueses, bem 
como a efetivação dos direitos económicos, 
sociais, culturais e ambientais, mediante a 
transformação e modernização das estruturas 
económicas e sociais, nos termos da alínea d) 
do artigo 9.º. Neste sentido, e de acordo com o 
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artigo 13.º, todas as pessoas têm a mesma 
dignidade social e são iguais perante a lei; 
 

C. O Município de Loures pretende promover, 
articular e coordenar intervenções dirigidas às 
pessoas com deficiência, numa atuação em 
rede, com vista à sua capacitação, autonomia 
e inclusão social; 
 

D. A CREACIL – Cooperativa de Reabilitação, 
Educação e Animação para a Comunidade 
Integrada do Concelho de Loures tem como 
missão promover a qualidade de vida e 
inclusão social das pessoas com deficiência 
intelectual e com multideficiência;  
 

E. Em 2024 e 2025, se firmaram Protocolos de 
Cooperação entre o Município de Loures e a 
CREACIL para integração de um/a 
beneficiário/a do CACI da CREACIL em 
Atividades Socialmente Úteis (ASU), existindo 
interesse de todas as partes na sua 
renovação; 
 

F. Esta renovação pretende dar continuidade ao 
treino de competências sociais e profissionais 
em contexto real de trabalho da pessoa 
integrada no CACI da CREACIL;  
 

G. Ao Município de Loures cabe atribuir uma 
comparticipação financeira mensal de 10% do 
valor do indexante de apoios sociais (IAS) 
para a beneficiária que se encontra a 
desenvolver as atividades socialmente úteis, 
correspondendo ao valor de mensal 53,71€ 
(cinquenta e três euros e setenta e um 
cêntimos) e no valor total de 644,52€ 
(seiscentos e quarenta e quatro euros e 
cinquenta e dois cêntimos) em 2026; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da 
alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, publicado em 
anexo à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar o Protocolo de 
Cooperação a celebrar com a CREACIL – 
Cooperativa de Reabilitação, Educação e 
Animação para a Comunidade Integrada do 
Concelho de Loures, tendo por objeto o 
estabelecimento das condições e das 
responsabilidades recíprocas relativas ao 
exercício pela destinatária de Atividades 
Socialmente Úteis em instalações municipais, e a 
respetiva comparticipação financeira, 
correspondente a 10% do valor do indexante de 
apoios sociais (IAS).  
  
  

Loures, 24 de junho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Protocolo de 
Cooperação a celebrar entre o Município de 
Loures e a CREACIL – Cooperativa de 
Reabilitação, Educação e Animação para a 
Comunidade Integrada do Concelho de Loures, 
C.R.L., está disponibilizada em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  441155//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AACCEEIITTAAÇÇÃÃOO,,  AA  
BBEENNEEFFÍÍCCIIOO  DDEE  IINNVVEENNTTÁÁRRIIOO,,  DDAA  DDOOAAÇÇÃÃOO  DDEE  
LLIIVVRROOSS  PPAARRAA  IINNTTEEGGRRAARREEMM  OO  AACCEERRVVOO  DDAA  
RREEDDEE  DDEE  BBIIBBLLIIOOTTEECCAASS  MMUUNNIICCIIPPAAIISS  DDEE  
LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A Biblioteca Ary dos Santos foi contactada 

pela munícipe (…) que manifestou a intenção 
de doar ao Município os livros constantes da 
lista em anexo à informação registada com o 
n.º E/30258/2026; 
 

B. As 51 obras, na sua maioria sobre literacia 
financeira, encontram-se em boas condições, 
revestindo-se de interesse para integração no 
acervo da Rede de Bibliotecas Municipais de 
Loures, sendo o seu valor estimado em 422,00 
€ (quatrocentos e vinte e dois euros); 
 

C. Na referida informação é proposta a aceitação 
de 29 destas monografias, para 
enriquecimento e valorização do património 
bibliográfico municipal, designadamente na 
Biblioteca Municipal Ary dos Santos, em 
Sacavém e as restantes 22, para bibliotecas 
apoiadas pelas Bibliotecas Municipais de 
Loures; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo da al. j) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a aceitação a beneficio de 
inventário, da doação dos livros descritos e 
patrimonialmente avaliados no documento em 
anexo registado com o n.º E/30258/2026, com o 
valor total de 422,00 € (quatrocentos e vinte e 
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dois euros) e que se destinam a incorporar o 
acervo bibliográfico municipal.  
  
Loures, 24 de junho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  441166//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AACCEEIITTAAÇÇÃÃOO,,  AA  
BBEENNEEFFÍÍCCIIOO  DDEE  IINNVVEENNTTÁÁRRIIOO,,  DDAA  DDOOAAÇÇÃÃOO  DDEE  
LLIIVVRROOSS  PPAARRAA  IINNTTEEGGRRAARREEMM  OO  AACCEERRVVOO  DDAA  
RREEDDEE  DDEE  BBIIBBLLIIOOTTEECCAASS  MMUUNNIICCIIPPAAIISS  DDEE  
LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A Biblioteca Ary dos Santos foi contactada 

pelo munícipe (…), que manifestou a intenção 
de doar ao Município os livros constantes da 
lista em anexo à informação com o registo 
E/69149/2026; 
 

B. As 17 obras, de cariz infantil, encontram-se em 
boas condições, revestindo-se de interesse 
para integração no acervo da Rede de 
Bibliotecas Municipais de Loures, sendo o seu 
valor estimado em 113,35 € (cento e treze 
euros e trinta e cinco cêntimos); 
 

C. A incorporação destas monografias contribuirá 
para o enriquecimento e valorização do 
património bibliográfico municipal, 
designadamente nas Bibliotecas Municipais 
José Saramago, em Loures, e Ary dos Santos, 
em Sacavém; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo da al. j) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a aceitação a beneficio de 
inventário, da doação dos livros descritos e 
patrimonialmente avaliados no documento 
registado com o n.º E/69149/2026, com o valor 
total de 113,35 € (cento e treze euros e trinta e 
cinco cêntimos) e que se destinam a incorporar o 
acervo da Rede de Bibliotecas Municipais de 
Loures.  
  
  
  

Loures, 24 de junho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade)  
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  441177//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  PPRREEÇÇOO  DDEE  VVEENNDDAA  AAOO  
PPÚÚBBLLIICCOO  DDOO  VVIINNHHOO  ““RROOMMEEIIRRAA  MMEERRLLOOTT””,,  
NNAASS  LLOOJJAASS  DDOOSS  MMUUSSEEUUSS  MMUUNNIICCIIPPAAIISS,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
 
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incumbem, entre 

outras, atribuições no domínio da cultura e da 
promoção do desenvolvimento económico 
local; 
 

B. A Loja do Museu do Vinho e da Vinha de 
Bucelas promove e comercializa vinhos e 
produtos locais dos produtores da região de 
Bucelas desde 2014, nos termos da proposta 
de deliberação n.º 473/2014, aprovada em 
Reunião de Câmara realizada em 29 de 
outubro;  
 

C. O sucesso e crescimento contínuo da Loja do 
Museu do Vinho e da Vinha contribuem para 
valorizar a experiência do visitante ao Museu, 
bem como para divulgar o Arinto de Bucelas e 
outros produtos vínicos da região; 
 

D. A importância de reforçar a oferta de vinhos 
Bucelas DOC disponíveis na loja, 
consolidando o papel do Museu do Vinho e da 
Vinha enquanto promotor da Região 
Demarcada de Bucelas; 
 

E. Se encontra em curso a alteração do modelo 
de vendas nas lojas dos Museus Municipais, 
com vista à introdução de um sistema de 
gestão automática de stocks, privilegiando a 
aquisição direta de produtos para 
comercialização e abandonando 
progressivamente o modelo de vendas em 
consignação, assegurando simultaneamente a 
articulação com o sistema de faturação em 
uso nos serviços e contribuindo para maior 
transparência e eficiência na gestão dos 
produtos;  
 

F. No âmbito deste novo modelo foi proposta a 
introdução de uma nova referência vínica 
produzida em Bucelas, cujo preço de venda ao 
público foi recomendado pelos respetivos 
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produtores, reforçando a oferta disponível na 
loja do Museu do Vinho e da Vinha, conforme 
registo webdoc E/87863/2026; 
 

G. A comercialização deste vinho contribui para o 
apoio aos produtores e engarrafadores locais 
e para a promoção do património vitivinícola 
do Concelho. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro na sua redação 
atual, aprovar o preço de venda ao público de 
6,99 € (seis euros e noventa e nove cêntimos), a 
praticar nas lojas dos Museus Municipais do vinho 
Romeira Merlot (formato 750ml). 
  
Loures, 23 de junho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  441188//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  GGEESSTTOORR  
DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  
““RREEAABBIILLIITTAAÇÇÃÃOO  DDOO  EEDDIIFFÍÍCCIIOO  RRUUAA  AARRYY  DDOOSS  
SSAANNTTOOSS  NNºº  1111,,  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  MMUUNNIICCIIPPAALL  
QQUUIINNTTAA  DDAA  FFOONNTTEE,,  AAPPEELLAAÇÇÃÃOO””,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
A. Na sequência da aprovação pela Câmara 

Municipal de Loures, a 22 de janeiro de 2025, 
conforme deliberação n.º 35/2025, foi lançado 
o concurso público sem publicação no JOUE, 
em conformidade com o previsto no artigo 
19.º, alínea b) e artigos 17.º e 18.º, todos do 
Código dos Contratos Públicos, para execução 
da empreitada “Reabilitação do Edifício Rua 
Ary dos Santos n.º 11, Urbanização Municipal 
Quinta da Fonte, Apelação”;  
 

B. A Empreitada de Reabilitação do Edifício Rua 
Ary dos Santos n.º 11, Urbanização Municipal 
Quinta da Fonte, Apelação – D.73 foi 
adjudicada à firma COBENG, LDA no âmbito 
da proposta de deliberação n.º 177/2025, 
tomada na 86ª Reunião Ordinária, realizada 
em 19/03/2025, da qual resultou o Contrato nº 
43/2025/CEOP datado de 22/04/2025;  
 

C. Para o contrato nº 43/2025/CEOP, de acordo 
com o ponto 13 da proposta de deliberação nº 
35/2025, tomada na 82ª Reunião de Camara 
datada de 22/01/2021, foi designado nos 
termos e para os efeitos do disposto no artigo 
290.º-A do Código dos Contratos Públicos, 
gestor do contrato, a (...);  

D. Através de mail datado de 25/04/2026, foram 
os serviços informados que a trabalhadora (…) 
passou a exercer funções, a partir do dia 
15/06/2026, noutro Município, através de 
Procedimento Concursal para Técnico 
Superior de Arquitetura, mostrando-se 
necessário proceder à alteração do gestor do 
contrato designado, referente à empreitada 
supracitada;  
 

E. Por necessidade de gestão de recursos e por 
reunir um bom conhecimento do 
desenvolvimento da empreitada, foi proposto, 
para gestor do contrato, o (…). 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere ao abrigo do 
disposto na alínea i), do n.º 2, do artigo 23.º e na 
alínea f), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação em 
vigor e no nºs 3 e 4 do artigo 148.º, bem como 
nos artigos 73.º, 76.º e 98.º, todos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovar a alteração à 
clausula Cláusula Décima Segunda do contrato nº 
43/2025/CEOP, referente à empreitada de 
Reabilitação do Edifício Rua Ary dos Santos n.º 
11, Quinta da Fonte, Apelação, propondo que 
seja designado, nos termos e para os efeitos do 
disposto no artigo 290.º-A do Código dos 
Contratos Públicos, gestor do contrato, o (…). 
  
Loures, 22 de junho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  441199//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRRAAZZOO  DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  
AADDIICCIIOONNAALL  EE  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““RREEAABBIILLIITTAAÇÇÃÃOO  DDOO  EEDDIIFFÍÍCCIIOO  
AARRYY  DDOOSS  SSAANNTTOOSS  1111,,  QQUUIINNTTAA  DDAA  FFOONNTTEE,,  
AAPPEELLAAÇÇÃÃOO””,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito da Empreitada de Reabilitação do 

edifício Ary dos Santos 11, Quinta da Fonte, 
Apelação, a adjudicatária, COBENG, LDA, 
apresentou proposta para prorrogação do 
prazo da empreitada, de 61 dias, para 
conclusão dia 22 de agosto de 2026; 
 

B. O prazo inicial da empreitada, de 365 dias, 
com conclusão prevista para 19 de maio de 
2026 foi prorrogado para 22 de junho de 2026, 
na sequência de erros e omissões e trabalhos 
a mais, conforme MOC 1;  
 

C. A prorrogação do prazo solicitada deve-se a 
que os trabalhos previstos no exterior do 
edifício implicaram a alteração das 
infraestruturas da urbanização, no que se 
refere às ligações às redes de abastecimento 
de água e eletricidade, tornando necessária a 
intervenção das correspondentes 
concessionárias, nomeadamente para 
proceder aos respetivos desvios, após o que 
será possível proceder aos trabalhos 
exteriores; bem como ao acabamento dos 
espaços de lojas / serviços que foram 
entretanto utilizados como espaço de apoio à 
obra devido aos constrangimentos logísticos e 
necessidade de salvaguarda de materiais e 
equipamentos; as habitações estarão 
concluídas até final de junho; 
 

D. Da análise efetuada pela Fiscalização e pelo 
Município, o prazo reclamado de 61 dias pode 
ser reduzido para 53 dias, sendo, pois, a data 
de conclusão da empreitada o dia 14 de 
agosto de 2026; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere ao abrigo do 
disposto no nº1 do artigo 36º, dos artigos 98º, 
100º, 102º, 109º e 374º, todos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo DL n.º 
18/2008, de 29 de janeiro na sua atual redação 
(CCP), e bem assim, da alínea f) do n.º 1 do 
artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

nos termos da informação 
45/DH/DCCH/AGPH/AB, com registo Webdoc 
E/101801/2026 e respetiva documentação de 
suporte: 
 
1. Aprovar a concessão da prorrogação graciosa 

do prazo de execução da empreitada, por 53 
dias, estabelecendo como data de fim do 
prazo de execução da empreitada o dia 14 de 
agosto de 2026; 
 

2. A aprovação da delegação no Presidente da 
Câmara da competência para a aprovação da 
minuta do contrato adicional e apreciação de 
eventuais reclamações apresentadas à 
minuta. 

  
Loures, 22 de junho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  442200//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AABBEERRTTUURRAA  DDEE  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  CCOONNCCUURRSSAALL  CCOOMMUUMM  DDEE  
RREECCRRUUTTAAMMEENNTTOO,,  PPAARRAA  OOCCUUPPAAÇÇÃÃOO  DDEE  55  
((CCIINNCCOO))  PPOOSSTTOOSS  DDEE  TTRRAABBAALLHHOO,,  DDAA  
CCAATTEEGGOORRIIAA  DDEE  AASSSSIISSTTEENNTTEE  OOPPEERRAACCIIOONNAALL,,  
DDAA  ÁÁRREEAA  FFUUNNCCIIOONNAALL  DDEE  JJAARRDDIINNEEIIRROO,,  PPAARRAA  
CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  VVÍÍNNCCUULLOO  DDEE  EEMMPPRREEGGOO  
PPÚÚBBLLIICCOO  NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO  
DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  EEMM  FFUUNNÇÇÕÕEESS  PPÚÚBBLLIICCAASS,,  
PPOORR  TTEEMMPPOO  IINNDDEETTEERRMMIINNAADDOO,,  AA  AAFFEETTAARR  ÀÀ  
DDIIVVIISSÃÃOO  DDEE  GGEESSTTÃÃOO  DDEE  PPAARRQQUUEESS  EE  
FFLLOORREESSTTAASS;;  --  AA  CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDOO  JJÚÚRRII  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  CCOONNCCUURRSSAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
A. O Orçamento Municipal e o Mapa de Pessoal 

para o ano de 2026 foram aprovados na 4.ª 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal, 
realizada a 15 de janeiro de 2026, e na 3.ª 
Sessão Extraordinária da Assembleia 
Municipal, realizada a 22 de janeiro de 2026; 
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B. No Mapa de Pessoal estão previstos e não 
ocupados postos de trabalho da categoria de 
assistente operacional da carreira geral de 
assistente operacional, na área funcional de 
jardineiro; 
 

C. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 
 

D. Não existem candidatos aprovados que 
integrem reserva de recrutamento, constituída 
na Câmara Municipal de Loures, válida para 
os postos de trabalho em causa; 
 

E. O montante máximo a afetar ao recrutamento 
de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho; 
 

F. Para efeitos do disposto no artigo 16.º, do 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
na sua redação atual, foi consultada a Área 
Metropolitana de Lisboa (AML), enquanto 
entidade gestora da requalificação nas 
Autarquia Locais (EGRA), que informou, a 
25/02/2026, que ainda não se encontra 
constituída a EGRA para os seus Municípios; 
 

G. O Município de Loures não assume a posição 
de EGRA, ao abrigo do artigo 16.º - A, do 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
por não existirem trabalhadores em situação 
de valorização profissional; 
 

H. Existe relevante interesse público no 
recrutamento de cinco assistentes 
operacionais, na área funcional de jardineiro, 
de forma a assegurar o normal funcionamento 
do serviço; 

 
Tenho a honra de propor: 
1. Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 

disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar 
a abertura de procedimento concursal comum 
de recrutamento nos termos do n.º 4, do artigo 
30.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, para ocupação de cinco postos de 
trabalho da categoria de assistente 
operacional, da área funcional de jardineiro, 

para constituição de vínculo de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, 
a afetar à Divisão de Gestão de Parques e 
Floresta; 
 

2. Que a Câmara Municipal delibere aprovar a 
seguinte composição do júri do procedimento 
concursal: 

Presidente: 
Madalena do Rosário Manso Henriques da Rosa 
Neves, Diretora do Departamento de Ambiente. 
 
Vogais efetivos: 
João Manuel Janeiro Lucas, Chefe da Divisão de 
Gestão de Parques e Floresta, que substitui a 
Presidente nas suas faltas e impedimentos; 
Odete Abreu Silva, Assistente Técnica da Divisão 
de Gestão de Recursos Humanos. 
 
Vogais suplentes: 
Ana Paula Luís Rodrigues, Técnica Superior da 
Divisão de Gestão de Parques e Floresta; 
Sandra Isabel Alberto Gomes, Assistente Técnica 
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos. 
  
Loures, 23 de junho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Votaram 
contra a Senhora Vereadora e o Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA) 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  442211//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AABBEERRTTUURRAA  DDEE  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  CCOONNCCUURRSSAALL  CCOOMMUUMM  DDEE  
RREECCRRUUTTAAMMEENNTTOO,,  PPAARRAA  OOCCUUPPAAÇÇÃÃOO  DDEE  11  
((UUMM))  PPOOSSTTOO  DDEE  TTRRAABBAALLHHOO,,  DDAA  CCAATTEEGGOORRIIAA  
DDEE  TTÉÉCCNNIICCOO  SSUUPPEERRIIOORR,,  DDAA  ÁÁRREEAA  DDEE  
FFOORRMMAAÇÇÃÃOO  AACCAADDÉÉMMIICCAA  DDEE  PPLLAANNEEAAMMEENNTTOO  
EE  GGEESSTTÃÃOO  DDOO  TTEERRRRIITTÓÓRRIIOO,,  PPAARRAA  
CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  VVÍÍNNCCUULLOO  DDEE  EEMMPPRREEGGOO  
PPÚÚBBLLIICCOO,,  NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO  
DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  EEMM  FFUUNNÇÇÕÕEESS  PPÚÚBBLLIICCAASS,,  
PPOORR  TTEEMMPPOO  IINNDDEETTEERRMMIINNAADDOO,,  AA  AAFFEETTAARR  ÀÀ  
DDIIVVIISSÃÃOO  DDEE  CCOONNTTAABBIILLIIDDAADDEE  EE  PPAATTRRIIMMÓÓNNIIOO  
MMUUNNIICCIIPPAALL;;  --  AA  CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDOO  JJÚÚRRII  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  CCOONNCCUURRSSAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
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Considerando que:  
 
A. Foram aprovados o Orçamento Municipal e o 

Mapa de Pessoal para o ano de 2026, na 4.ª 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal, 
realizada a 15 de janeiro de 2026, e na 3.ª 
Sessão Extraordinária da Assembleia 
Municipal, realizada a 22 de janeiro de 2026; 
 

B. No Mapa de Pessoal está previsto e não 
ocupado posto de trabalho da 
carreira/categoria de técnico superior, da área 
de formação académica de Licenciatura em 
Planeamento e Gestão do Território; 
 

C. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 
 

D. Não existem candidatos aprovados que 
integrem reserva de recrutamento, constituída 
na Câmara Municipal de Loures, válida para o 
posto de trabalho em causa; 
 

E. O montante máximo a afetar ao recrutamento 
de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho; 
 

F. Para efeitos do disposto no artigo 16.º, do 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
na sua redação atual, foi consultada a Área 
Metropolitana de Lisboa (AML), enquanto 
entidade gestora da requalificação nas 
Autarquia Locais (EGRA), que informou, a 
25/02/2026, que ainda não se encontra 
constituída a EGRA para os seus Municípios; 
 

G. O Município de Loures não assume a posição 
de EGRA, ao abrigo do artigo 16.º - A, do 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
por não existirem trabalhadores em situação 
de valorização profissional; 
 

H. Existe relevante interesse público no 
recrutamento de um técnico superior, da área 
de formação académica de Planeamento e 
Gestão do Território, de forma a assegurar o 
normal funcionamento do serviço;  

 
 
 

Tenho a honra de propor: 
 
1 - Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 

disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar 
a abertura de procedimento concursal comum 
de recrutamento nos termos do n.º 4, do artigo 
30.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, para ocupação de um posto de 
trabalho da carreira/categoria de técnico 
superior, da área de formação académica de 
Planeamento e Gestão do Território, para 
constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, a 
afetar à Divisão de Contabilidade e Património 
Municipal; 
 

2 - Que a Câmara Municipal delibere aprovar a 
seguinte composição do júri do procedimento 
concursal: 

 
Presidente: 
Tânia Marília Brazão Silva, Chefe da Divião de 
Contabilidade e Património Municipal. 
 
Vogais efetivos: 
Luís Alberto Pereira Ribeiro, Técnico Superior da 
Divião de Contabilidade e Património Municipal, 
que substitui a Presidente nas suas faltas e 
impedimentos; 
Ana Cristina Raimundo Lima Ribeiro, Técnica 
Superior do Departamento de Recursos 
Humanos. 
 
Vogais suplentes: 
Domingos Manuel Caxinda, Técnico Superior da 
Divião de Contabilidade e Património Municipal; 
Denise Soraia Ferreira Policarpo Ramos, Técnica 
Superior da Divisão de Valorização Profissional. 
  
Loures, 23 de junho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Votaram 
contra a Senhora Vereadora e o Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA) 
  
  



 

 
N.º 13 

 

 
 

10 de julho 
de 2026 

 
 
 
 

31 

 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  442222//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  AALLVVAARRÁÁ  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº  1111//11998888,,  QQUUIINNTTAA  DDAA  
CCAALLDDEEIIRRAA,,  UUNNIIDDAADDEE  44AA,,  LLOOTTEESS  224444  EE  224488  --  
SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  CCAAVVAALLEEIIRROOSS,,  NNAA  
UUNNIIÃÃOO  DDEE  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  
DDOOSS  CCAAVVAALLEEIIRROOSS  EE  FFRRIIEELLAASS  
((8800..776655//UURRBB__LL__LL//22002255  ––  OODDIIVVEELL  --  LLAARR  SS..AA)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Odivel-Lar S.A., requereu alteração ao Alvará 

de Loteamento n.º 11/1988, Quinta da 
Caldeira, Unidade 4 A, Lotes 244 e 248 - 
Santo António dos Cavaleiros, União das 
Freguesias Santo António dos Cavaleiros e 
Frielas; 
 

B. A reformulação proposta, pretende a 
unificação dos lotes 244 e 248 num único lote 
– lote 244; 
 

C. Em termos de parâmetros urbanísticos, a área 
total do lote, passará a ser de  1.408,00m² 
[lote 244 (704,00m²) + lote 248 (704,00m²)], a 
área total de implantação de 1.408,00m² [lote 
244 (704,00m²) + lote 248 (704,00m²)] e a 
área total de construção: 2.816,00m² [lote 244 
(1.408,00m²) + lote 248 (1.408,00m²)]; 
Resultando numa área para Habitação de 
1.868,00m² [lote 244 (934,00m²) + lote 248 
(874,00m²) + 60,00m2], e para 
Comércio/Serviços de 948,00m² [lote 244 
(474,00m²) + lote 248 (534,00m²) – 60,00m2]; 
 

D. A pretensão conforma-se com o disposto no 
PDM vigente, não se detetando incumprimento 
das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis nomeadamente o 
RGEU e o RMEU; 
 

E. Realizada a consulta pública bem como aos 
proprietários dos demais lotes do alvará por 
via de edital, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2, do art.º 22.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 64.º do 
RMEU e n.º 3, do art.º 27.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 65.º do 
RMEU, não se registou qualquer oposição, 
reclamação ou sugestão; 
 

F. Realizada a consulta à União das Freguesias 
Santo António dos Cavaleiros e Frielas, foi 
rececionado parecer não vinculativo 
(E/101690/2026); 
 

G. Pelo teor das informações dos serviços 
municipais e respetivos despachos superiores 

- E/66961/2026 (Informação n.º 
082/2026/DGU/AG) e E/75213/2025 
(Informação n.º 106/2025/DGU/AG) é proposto 
aceitar a alteração ao Alvará de Loteamento 
n.º 11/1988, Quinta da Caldeira, Unidade 4 A, 
Lotes 244 e 248 - Santo António dos 
Cavaleiros, União das Freguesias Santo 
António dos Cavaleiros e Frielas. 

   
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo das 
disposições conjugadas do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 23.º do RJUE - 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação vigente): 
 
Aprovar a alteração ao Alvará de Loteamento n.º 
11/1988, Quinta da Caldeira, Unidade 4 A, Lotes 
244 e 248 - Santo António dos Cavaleiros, União 
das Freguesias Santo António dos Cavaleiros e 
Frielas, conforme pretensão instruída no processo 
80765/URB_L_L/2025, em nome de  Odivel-
Lar S.A., nos termos expressos na presente 
proposta. 
  
Loures, 16 de junho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  442233//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  AALLVVAARRÁÁ  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº  1100//22000066,,  BBAAIIRRRROO  DDOO  
TTAAZZIIMM,,  LLOOTTEE  9900  ––  SSÃÃOO  JJUULLIIÃÃOO  DDOO  TTOOJJAALL,,  NNAA  
UUNNIIÃÃOO  DDEE  FFEEGGUUEESSIIAASS  DDEE  SSAANNTTOO  AANNTTÃÃOO  EE  
SSÃÃOO  JJUULLIIÃÃOO  DDOO  TTOOJJAALL  
((7766..115544//UURRBB__LL__LL//22002244  ––  LLEEOONNEELL  RROODDRRIIGGUUEESS  
FFEERRRREEIIRRAA)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 

 
A. Leonel Rodrigues Ferreira, requereu alteração 

ao Alvará de Loteamento n.º 10/2006 - Bairro 
do Tazim, para o Lote 90 – São Julião do 
Tojal, na União das Freguesias de Santo 
Antão e São Julião do Tojal; 
 

B. A reformulação proposta, pretende a 
subdivisão do lote 90 em 2 (Lote 90 e Lote 
201), para habitação (1 fogo cada) e dotar de 
maior capacidade edificativa os lotes 
resultantes da mesma; 
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C. Em termos de loteamento, o número de lotes 

passa de 198 para 199, com um acréscimo de 
fogos, de 234 para 235; 
 

D. Com o aumento de número de fogos, há lugar 
à cedência de mais área para espaços verdes 
de utilização coletiva e equipamentos 
coletivos, conforme definido no Anexo V do 
RPDM, de que resulta, de acordo com o 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 42.º do 
RMAUGI, um acréscimo de 50 m2/fogo, de 
área de natureza pública;  
 

E. Na impossibilidade de efetuar esta cedência, 
uma vez que o loteamento já se encontra 
infraestruturado e consolidado, o proprietário 
fica obrigado ao pagamento de uma 
compensação ao município, conforme previsto 
no n.º 4, do art.º 44.º do RJUE e no art.º 49.º 
do RMEU; 
 

F. A pretensão conforma-se com o disposto no 
PDM vigente, não se detetando incumprimento 
das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis nomeadamente o 
RGEU e o RMEU; 
 

G. Realizada a consulta pública bem como aos 
proprietários dos demais lotes do alvará por 
via de edital, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2, do art.º 22.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 64.º do 
RMEU, e n.º 3 do art.º 27.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 65.º do 
RMEU, não se registou qualquer oposição, 
reclamação ou sugestão; 
 

H. Realizada a consulta à União das Freguesias 
de Santo Antão e São Julião do Tojal, foi 
rececionado parecer não vinculativo favorável 
(E/85840/2024); 
 

I. Pelo teor da informação dos serviços 
municipais e respetivos despachos superiores 
- E/50475/2026 (Informação n.º 
74/DGRU/DGU/TP/2026) é proposto aceitar a 
alteração ao Alvará de Loteamento n.º 
10/2006 - Bairro do Tazim, para o Lote 90 – 
São Julião do Tojal, na União das Freguesias 
de Santo Antão e São Julião do Tojal. 

   
Tenho a honra de propor: 

 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo das 
disposições conjugadas do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 23.º do RJUE - 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação vigente): 

 
Aprovar a alteração ao Alvará de Loteamento n.º 
10/2006 - Bairro do Tazim, para o Lote 90 – São 
Julião do Tojal, na União das Freguesias de 
Santo Antão e São Julião do Tojal, conforme 
pretensão instruída no processo 
76154/URB_L_L/2024, em nome de Leonel 
Rodrigues Ferreira, nos termos expressos na 
presente proposta. 
  
Loures, 24 de junho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  442244//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDAA  
MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  RREECCOONNVVEERRSSÃÃOO  
UURRBBAANNÍÍSSTTIICCAA  DDEE  IINNIICCIIAATTIIVVAA  PPAARRTTIICCUULLAARR,,  
PPAARRAA  RREECCOONNVVEERRSSÃÃOO  UURRBBAANNÍÍSSTTIICCAA  DDEE  
IINNIICCIIAATTIIVVAA  MMUUNNIICCIIPPAALL,,  CCOOMM  AAPPOOIIOO  DDAA  
AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  CCOONNJJUUNNTTAA  DDAA  ÁÁRREEAA  
UURRBBAANNAA  DDEE  GGÉÉNNEESSEE  IILLEEGGAALL  ((AAUUGGII)),,  
DDEENNOOMMIINNAADDAA  BBAAIIRRRROO  SSAANNTTIIAAGGOO,,  EEMM  
CCAAMMAARRAATTEE,,  NNAA  UUNNIIÃÃOO  DDAASS  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  
CCAAMMAARRAATTEE,,  UUNNHHOOSS  EE  AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  
((4455..993399//LLAA//LL//OORR)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando: 
 
A. Que o Bairro Santiago, em Camarate, na 

União das Freguesias de Camarate, Unhos e 
Apelação foi delimitado com Área Urbana de 
Génese Ilegal (AUGI), nos termos e para os 
efeitos do n.º 4 do artigo 1.º da Lei n.º 91/95, 
de 02 de setembro, por deliberação tomada 
em Reunião de Câmara de 06.03.1996, 
através da Carta de Delimitação das AUGI do 
Município de Loures; 
 

B. Que o procedimento de reconversão 
urbanística da AUGI denominada Bairro 
Santiago foi formalizado como operação de 
loteamento da iniciativa dos proprietários e 
comproprietários, tramitado através do 
processo administrativo n.º 45939/LA/L/OR; 
 

C. A enorme complexidade e dificuldade 
operadas na justificação da 
propriedade/titularidade, fundamental para o 
normal desenvolvimento do processo de 
reconversão; 
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D. A existência de um elevado número de 
edificações devidamente licenciadas em 
momento anterior à entrada em vigor do 
regime excecional para a reconversão 
urbanística e respetiva delimitação das áreas 
urbanas de génese ilegal; 
 

E. Que pelas razões mencionadas, foi deliberada 
em Assembleia de Proprietários e 
Comproprietários da AUGI Bairro Santiago, 
realizada em 18.04.2026, a aprovação da 
alteração da modalidade de reconversão 
urbanística de iniciativa particular para a 
modalidade de reconversão urbanística de 
iniciativa municipal com o apoio da 
administração conjunta da AUGI; 
 

F. O referido na informação n.º 
14/DRU/JS/AN/2026 e da Chefe de Divisão da 
DRU, a alteração da modalidade para 
reconversão urbanística de iniciativa municipal 
com o apoio da administração conjunta 
implicará a celebração do contrato de 
urbanização, o qual definirá, objetivamente, os 
tempos próprios para a realização das 
diferentes ações necessárias ao 
procedimento; 
 

G. Que não obstante as condições a definir no 
contrato de urbanização, a presente proposta 
institui, de imediato, os seguintes requisitos:  
 
a) A Administração Conjunta fica obrigada a 

comprovar a titularidade da propriedade 
dos prédios objeto de loteamento e 
obtenção das áreas para integração em 
domínio público, no âmbito da operação de 
loteamento; 
 

b) Praticar todos os atos indispensáveis à 
aprovação do projeto de loteamento em 
Assembleia de Administração Conjunta; 
 

c) Elaborar e submeter à Assembleia da 
Administração Conjunta o valor da 
comparticipação, determinado como 
necessário, para fazer face às despesas de 
reconversão da AUGI, bem como a fixação 
das datas de entrega/liquidação das 
mesmas, pelo titular de cada lote à 
Comissão, a fim de garantir os recursos 
financeiros necessários para cumprimento 
da reconversão; 
 

d) O pagamento das taxas previstas no 
Regulamento de Taxas e Licenças em 
vigor no Município de Loures; 
 

e) Serão considerados no contrato de 
urbanização a celebrar: a execução do 

projeto de loteamento e os projetos de 
especialidade e os trabalhos preparatórios 
ou complementares a definir e que forem 
necessários à execução dos mesmos, em 
conformidade com o Regulamento 
Municipal para a Reconversão Urbanística 
das Áreas Urbanas de Génese Ilegal 
(RMAUGI) e demais legislação aplicável, a 
expensas da Comissão. 

 
H. Por fim, a necessidade de participação nos 

custos de execução/conclusão de obras de 
urbanização, respetivas taxas e compensação 
por falta ou insuficiência de áreas de cedência 
que venham a incidir sobre os lotes edificados 
com títulos de utilização, a Câmara Municipal 
de Loures não aplicará os referidos ónus às 
edificações devidamente licenciadas e 
edificadas em momento anterior à entrada em 
vigor do regime excecional para a reconversão 
urbanística e respetiva delimitação das áreas 
urbanas de génese ilegal, não obstante as 
propriedades se encontrarem localizadas na 
AUGI.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no artigo 35.º da Lei n.º 91/95, de 02 de 
setembro, na redação vigente: 
 
Aprovar a alteração da modalidade de 
reconversão urbanística de iniciativa particular 
para reconversão urbanística de iniciativa 
municipal com o apoio da administração conjunta 
da Área Urbana de Génese Ilegal (AUGI) 
denominada Bairro Santiago, em Camarate, na 
União das Freguesias de Camarate, Unhos e 
Apelação, nas condições previstas na Informação 
Técnica n.º 14/DRU/JS/AN/2026. 
  
Loures, 25 de junho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  442255//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  RREELLAATTÓÓRRIIOO  FFIINNAALL  EE  
IINNEERREENNTTEE  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  PPAARRAA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  TTRRAANNSSPPOORRTTEE  EESSCCOOLLAARR,,  
PPAARRAA  OO  AANNOO  LLEETTIIVVOO  DDEE  22002266//22002277,,  CCOOMM  
IINNCCLLUUSSÃÃOO  DDEE  VVIIGGIILLAANNTTEESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  AANNTTÓÓNNIIOO  MMAARRCCEELLIINNOO  
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Considerando: 
 
A. Que na sequência da aprovação pela Câmara 

Municipal de Loures, da proposta de 
deliberação n.º 305/206, na 12.ª Reunião 
Ordinária, datada de 07 de maio de 2026, foi 
lançado concurso público, em conformidade 
com o previsto na alínea f), n.º 1, do artigo 
33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho, (repristinado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 
86/2011, de 11/04), e nos artigos 16.º, n.º 1, 
alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, alínea a), 36.º, 
47.º, 67.º a 69.º, 290.º-A e 474.º, n.º 3, alínea 
c), todos do Código dos Contratos Públicos 
(na sua versão atual), concurso esse 
desenvolvido sob o número de processo 
788/DCP/2026, com vista à celebração de 
contrato de “aquisição de serviços de 
transporte escolar, para o Município de 
Loures, com inclusão de vigilantes, para o ano 
letivo 2026/2027”; 
 

B. Que, tendo decorrido o prazo para a 
apresentação de propostas, o júri do 
procedimento elaborou o relatório preliminar 
com análise, avaliação e ordenação das 
propostas apresentadas pelos concorrentes, 
tendo-o submetido a audiência prévia com 
concessão de prazo que também já decorreu, 
não tendo sido apresentadas quaisquer 
observações ou pronúncias por parte dos 
concorrentes; 
 

C. Que, entretanto, o júri elaborou o relatório final 
que se anexa, e que cabe submeter à Câmara 
Municipal de Loures com vista à aprovação do 
mesmo; 
 

D. Que, adjudicada que seja a proposta do 
agrupamento das entidades concorrentes, 
Barraqueiro Transportes, S.A., Ovnitur, 
Viagens e Turismo, Lda. e Vale do Ave, 
Transportes, Lda., única proposta admitida no 
procedimento, se mostra necessária a 
aprovação, por parte da Câmara Municipal de 
Loures, do respetivo projeto de minuta do 
contrato a celebrar, que se anexa; 

 
Tenho a honra de propor:  
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos do 
disposto na alínea dd), do número 1, do artigo 
33.º, do anexo I, da Lei 75/2013 de 12/09, nos 
artigos 73.º, 76.º, 98.º, e números 3 e 4 do artigo 
148.º, todos do Código dos Contratos Públicos 
(na sua versão atualizada), aprovar:  
 

1 - O relatório final referente ao concurso público 
desenvolvido sob o número de processo 
788/DCP/2026, com vista à celebração de 
contrato de “aquisição de serviços de 
transporte escolar, para o Município de 
Loures, com inclusão de vigilantes, para o ano 
letivo 2026/2027”; 
 

2 - A inerente adjudicação da proposta do 
Agrupamento das entidades concorrentes, 
Barraqueiro Transportes, S.A., Ovnitur, 
Viagens e Turismo, Lda. e Vale do Ave, 
Transportes, Lda., com o preço global de 
€935.479,80 (novecentos e trinta e cinco mil, 
quatrocentos e setenta e nove euros e oitenta 
cêntimos), ao qual acresce o IVA à taxa 
legalmente devida, e com os demais atributos 
integrantes dessa mesma proposta;  
 

3 - O projeto de minuta do contrato a celebrar 
entre o Município de Loures e o Agrupamento 
das entidades concorrentes, Barraqueiro 
Transportes, S.A., Ovnitur, Viagens e Turismo, 
Lda. e Vale do Ave, Transportes, Lda.. 

  
Loures, 24 de junho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação o Senhor Vereador Tiago Matias) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato a 
celebrar entre o Município de Loures e a 
Barraqueiro Transportes, S.A., a Vale do Ave – 
Transportes, Lda. e a Ovnitur – Viagens e 
Turismo, Lda., está disponibilizada em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  442266//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  TTRRAANNSSFFEERRÊÊNNCCIIAA  
AADDIICCIIOONNAALL  ÀÀ  EENNTTIIDDAADDEE  AA..EE..CC  ––  
AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  CCOOMM  VVIIDDAA,,  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
PPRROOGGRRAAMMAA  DDEE  AATTIIVVIIDDAADDEESS  DDEE  
EENNRRIIQQUUEECCIIMMEENNTTOO  CCUURRRRIICCUULLAARR,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  AANNOO  LLEETTIIVVOO  22002255//22002266,,  NNOO  
ÂÂMMBBIITTOO  DDAA  TTRRAANNSSFFEERRÊÊNNCCIIAA  DDEE  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS,,  NNOO  DDOOMMÍÍNNIIOO  DDAA  
EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO,,  AAOO  AABBRRIIGGOO  DDOO  DDEECCRREETTOO--LLEEII  
NN..ºº  2211//22001199,,  DDEE  3300  DDEE  JJAANNEEIIRROO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  AANNTTÓÓNNIIOO  MMAARRCCEELLIINNOO  
  
Considerando que: 
 
A. A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, 

estabeleceu o quadro de transferência de 
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competências para as autarquias locais, 
concretizando os princípios da 
subsidiariedade, da descentralização 
administrativa e da autonomia do poder local; 
 

B. O Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
concretizou a transferência de competências 
no domínio da educação; 
 

C. A Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, 
prevê a possibilidade de os municípios 
estabelecerem parcerias com outras entidades 
para assegurar o desenvolvimento das 
Atividades de Enriquecimento Curricular 
(AEC); 
 

D. O Programa de Atividades de Enriquecimento 
Curricular no 1.º ciclo do ensino básico 
público, nas escolas do Município de Loures, é 
dinamizado por diversas entidades parceiras 
que colaboram com o Município na sua 
implementação; 
 

E. A Proposta n.º 524/2025, aprovada em 
Reunião de Câmara de 03 de setembro de 
2025, autorizou a transferência do montante 
global de 1.084.800,00 € para a execução do 
programa no ano letivo 2025/2026; 
 

F. A Proposta de Deliberação de Câmara n.º 
192/2026, aprovada em 26 de março de 2026, 
aprovou a transferência da 3.ª tranche às 
entidades dinamizadoras das Atividades de 
Enriquecimento Curricular, tendo sido atribuído 
à entidade A.E.C. – Associação Escola 
ComVida o montante de 22.270,00 €; 
 

G. Posteriormente à aprovação da referida 
deliberação, o Agrupamento de Escolas D. 
Nuno Álvares Pereira, de Camarate, 
comunicou a omissão de uma turma do 3.º 
ano da Escola Básica n.º 5 de Camarate, 
correspondente a 26 alunos, situação que não 
havia sido identificada aquando da validação 
dos dados anteriormente remetidos pelo 
Agrupamento; 
 

H. A correção agora comunicada determina a 
necessidade de atribuir à entidade A.E.C. – 
Associação Escola ComVida um montante 
adicional de 3.900,00 €, passando o apoio 
global atribuído no âmbito da 3.ª tranche para 
26.170,00 €. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da 
alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual: 

 
1. Aprovar a transferência do montante adicional 

de 3.900,00 € à entidade A.E.C. – Associação 
Escola ComVida, decorrente da atualização do 
número de alunos abrangidos pelas Atividades 
de Enriquecimento Curricular na Escola Básica 
n.º 5 de Camarate; 
 

2. Fixar em 26.170,00 € o valor global atribuído à 
entidade A.E.C. – Associação Escola ComVida 
no âmbito da 3.ª tranche das Atividades de 
Enriquecimento Curricular do ano letivo 
2025/2026. 

  
Loures, 25 de junho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação o Senhor Vereador Tiago Matias) 
  
 

 

 
 

DESPACHO n.º 172/2026 
 

de 25 de junho de 2026 
 

(registo E/112175/2026, de 26 de junho de 2026) 
 

DESIGNAÇÃO DE OFICIAL PÚBLICO – 
DIVISÃO DE COMPRAS PÚBLICAS (DCP) 

 
A. Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 

do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, que 
estabelece que "compete ao Presidente da 
Câmara Municipal, designar o trabalhador que 
serve de Oficial Público para lavrar todos os 
contratos nos termos da lei", 
 

B. A previsão das alíneas b) e e) do n.º 5 artigo 
59.º do Regulamento de Organização dos 
Serviços Municipais de Loures (Regulamento), 
publicado no Diário da República n.º 165/2022, 
Série II, de 26 de agosto de 2022, nos termos 
das quais é da competência da Divisão de 
Compras Públicas (DCP) a "elaboração e 
formalização dos Contratos de Aquisição de 
Bens e Serviços da Câmara Municipal de 
Loures, decorrentes dos procedimentos de 
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contratação conduzidos pela Divisão de 
Compras Públicas (DCP)" e ainda assegurar 
"as funções de Oficial Público, no âmbito dos 
contratos ao abrigo da Contratação Pública". 
 

C. Através do despacho n.º 514/2025 de 12 de 
novembro de 2025, com o n.º de registo E/ 
188088/2025, procedi à designação, para 
exercer as funções de Oficial Público, 
relativamente a todos os contratos de 
aquisição de bens e serviços, locação e hasta 
pública decorrentes de procedimentos de 
contratação conduzidos pela Divisão de 
Compras Públicas: 

 
• Viriato Aguilar (Técnico Superior - Chefe da 

Divisão de Compras Públicas); 
 

• Tânia Marília Brazão Silva (Técnica 
Superior); 

 
• Ricardo Lopes Moura de Sousa (Técnico 

Superior); 
 

• Nuno Miguel Coutinho Russo (Assistente 
Técnico); e 

 
• Ana Catarina Cabral Rodrigues Gonçalves 

Camponez (Assistente Técnica). 
 
D. A trabalhadora Tânia Marília Brazão Silva já 

não se encontra afeta à área de contratos, na 
Divisão de Compras Públicas, pelo que deixou 
de exercer as funções de Oficial Público; 
 

E. Passou a integrar a referida área de contratos 
a trabalhadora do mapa de pessoal do 
Município de Loures Ana Luísa da Silva 
Cardoso (Técnica Superior). 

 
Ao abrigo da competência que me é conferida 
pela supracitada alínea b) do n.º 2 do artigo 35.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro: 
 
1. Determino a revogação do ato de designação 

de Tânia Marília Brazão Silva enquanto Oficial 
Público do Município de Loures; 
 

2. Designo, para exercer as funções de Oficial 
Público relativamente a todos os contratos de 
aquisição de bens e serviços, locação e hasta 
pública decorrentes de procedimentos de 
contração pública conduzidos pela Divisão de 
Compras Públicas, para além das pessoas já 
designadas, com exceção da trabalhadora 
referida no número anterior: 

 
• Ana Luísa da Silva Cardoso (Técnica 

Superior) 

     Competindo-lhe lavrar os contratos escritos 
respeitantes a procedimentos de aquisição de 
bens e serviços, locação e hasta pública, no 
âmbito das competências da referida Divisão. 

 
3. Com vista a conferir maior eficácia 

procedimental e a necessária celeridade e 
simplificação de todos os procedimentos 
delego na referida pessoa, na qualidade de 
Oficial Público, ao abrigo do disposto no n.º 1 
do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, na redação 
atualmente em vigor, as competências para a 
realização das notificações de decisões no 
âmbito dos procedimentos de contratação 
pública de aquisição de bens e serviços, de 
locação e hasta pública, que se encontram 
dentro das minhas competências, próprias ou 
delegadas, nomeadamente as seguintes: 

 
• Notificação da decisão de adjudicação, para 

apresentação dos documentos de 
habilitação, bem como para prestação de 
caução, consoante o caso, nos termos do 
disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 77.º do 
CCP; 
 

• Notificação da apresentação dos 
documentos de habilitação, nos termos 
previstos no artigo 85.º do CCP; 

 
• Notificação da decisão de prorrogação do 

prazo para apresentação dos documentos de 
habilitação: 

 
• Notificação da não apresentação dos 

documentos de habilitação, nos termos do 
disposto nos n.º s 2 e 3 do artigo 86.º do 
CCP; 

 
• Notificação da prorrogação do prazo para a 

confirmação de compromissos assumidos 
por terceiras entidades, conforme estatuído 
no artigo 92.º do CCP;  

 
• Notificação da minuta do contrato, conforme 

estipulado no artigo 100.º do CCP; 
 

• Notificação da decisão sobre reclamações da 
minuta do contrato conforme prevê o n.º 2 do 
artigo 102.º; 

 
• Notificação dos ajustamentos ao contrato, 

nos termos previstos no artigo 103.º do CCP; 
 

• Comunicação ao adjudicatário do 
agendamento do contrato. 
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O presente despacho produz efeitos a partir do 
dia 1 de junho de 2026, 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Ricardo Leão 
  
  
  

 
  

DESPACHO N.º 173/2026 
 

de 25 de junho de 2026 
 

(registo E/112927/2026, de 29 de junho de 2026) 
 

DESIGNAÇÃO DO JÚRI DO PROCEDIMENTO 
CONCURSAL PARA ATRIBUIÇÃO DE 

HABITAÇÕES MUNICIPAIS EM REGIME DE 
RENDA REDUZIDA — URBANIZAÇÃO DAS 

URMEIRAS, PRACETA PROFESSOR 
BARAHONA FERNANDES, N.º 4 E N.º 5, 

LOURES 
 

Considerando que: 
 
A. Por deliberação da Câmara Municipal de 

Loures, tomada na sua 14.ª Reunião 
Ordinária, realizada a 8 de junho de 2026, foi 
aprovado o Programa de Concurso para 
Atribuição de Habitações Municipais em 
Regime de Renda Reduzida, na Urbanização 
das Urmeiras, Praceta Professor Barahona 
Fernandes, n.º 4 e n.º 5, em Loures; 
 

B. Nos termos do disposto no artigo 9.º do 
referido Programa de Concurso, o 
acompanhamento, análise e tramitação do 
procedimento concursal são assegurados por 
um júri designado por despacho do Presidente 
da Câmara Municipal ou do Vereador com 
competência delegada na área da habitação; 
 

C. Importa assegurar a constituição formal do júri, 
garantindo o regular desenvolvimento do 
procedimento, em cumprimento dos princípios 
da legalidade, imparcialidade, transparência e 
boa administração; 

 
Determino 
 
A nomeação do júri do procedimento em apreço, 
ao qual compete, designadamente, a apreciação 

e análise das candidaturas, a verificação das 
condições de admissibilidade, a elaboração das 
listas provisórias e definitivas, o 
acompanhamento do ato de sorteio e a prática 
dos demais atos necessários à regular tramitação 
do procedimento, com a seguinte composição: 
 
Presidente: 
 Patrícia Pereira Brasil Guedes de Carvalho — 

Diretora do Departamento de Habitação 
 
Vogais efetivos: 
 
 Filipe João Marques Caçapo — Diretor do 

Departamento de Governação e Transferência 
de Competências 

 Gina Maria Serra Rosa - Chefe da Divisão de 
Gestão do Arrendamento Habitacional 

 Lucília da Conceição Caetano da Silva Reis — 
Chefe da Divisão de Construção e 
Conservação Habitacional 

 Cristina Maria Guerreiro Silvestre — Chefe da 
Divisão de Promoção e Gestão da Habitação 

 
Vogais suplentes: 
 
 Ana Isabel Rodrigues Pereira — DH/DPGH — 

Técnico Superior 
 Carlos Manuel Ferreira Branquinho — 

DH/SAT-AJ — Técnico Superior 
 
O presente despacho produz efeitos imediatos. 

 
A Vice-Presidente 

 
(a) Sónia Paixão 

 
  

 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 114/DES/AG 

de 22 de junho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 23 de junho de 2026, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 

ENERGIA E SUSTENTABILIDADE 
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(registo E/108314/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS  
 

Em face da ausência por motivo de gozo de 
férias, e para garantir o regular funcionamento da 
Divisão de Energia e Sustentabilidade, proponho 
que as competências que me estão subdelegadas 
pelo Sr. Vereador Nuno Dias sejam 
subdelegadas: 
 
• De 29 de Junho a 5 de julho na Engª Ana 

Catarina Sabino 
 
Caso a presente proposta mereça aprovação, 
solicito que dela se dê conhecimento à 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE para divulgação. 
 
À consideração superior, 
 
A Chefe da Divisão de Energia e Sustentabilidade 

 
(a) Ana Gaiolas 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 21/DMAC/2026 

de 23 de junho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 24 de junho de 2026, 
pelo Sr. Vereador, André Antunes 

 
(registo E/110024/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA DIRETORA DO DMAC EM 
PERÍODO DE AUSÊNCIA PARA FÉRIAS – 25 E 

26 DE JUNHO DE 2026 
 

Considerando a ausência da signatária para 
férias nos dias 25 e 26 de junho, proponho que a 
minha substituição seja assegurada, com as 
competências que me foram subdelegadas 
através do despacho nº.496/2025, pela técnica 
superior Amélia Maria Marques Rodrigues 
Merino, Coordenadora da Área de Apoio Técnico 
e Produção, da Divisão de Marca e Comunicação. 
Em caso de concordância, propõe-se a 
divulgação da presente informação pelo 
DAG/DMAG/Expediente. 
 
 
 
À consideração superior. 

 
A Diretora do Departamento de Marca, 

Atendimento e Comunicação 
Patrícia Jesus 

 
(a) Patrícia Jesus 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 20/DRH/CM 

de 24 de junho de 2026 
 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 25 de junho de 2026, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/110859/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DO DIRETOR DO DRH NO 

PERÍODO DE FÉRIAS 
 
 

Atendendo ao período de férias do signatário, de 
29/06/2026 a 01/07/2026, e às necessidades do 
serviço, subdelego as competências que me 
foram cometidas através do Despacho n.º 

542/2025 de 17/11/2025, da Sra. Vice-Presidente, 
na Chefe da Divisão de Segurança e Saúde no 
Trabalho, Dra. Edite Cláudia Macedo Calado, no 
período acima mencionado. 
 
Caso haja concordância, proponho que se remeta 
a presente informação ao DAG / DMAG / 
expediente para divulgação. 
 

O Diretor de Departamento 
 

(a) Carlos Moreira 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 52/DFCG/MCG 

de 25 de junho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 29 de junho de 2026, 
pelo Sr. Presidente da Câmara 

 
(registo E/111738/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA DIRETORA DO DFCG NO 

PERÍODO DE FÉRIAS 
 

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
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Considerando a ausência da signatária por motivo 
de férias, de 29/06/2026 a 10/07/2026, proponho 
que a minha substituição seja assegurada pela 
Dra. Ana Paula Marques, Chefe de Divisão de 
Gestão Financeira (ou quem a substituía nas 
suas faltas), com as competências que me foram 
delegadas e subdelegadas no n.º 4 do ponto I, 
relativo à contratação e realização de despesa, 
do Despacho do Sr. Presidente n.º 503/2025, de 
12 de novembro de 2025. 
 
Mais proponho que as restantes competências, 
que me foram delegadas e subdelegadas no 
despacho do Sr. Presidente suprarreferido, sejam 
asseguradas, pela Dra. Sandra Paiva, Chefe de 
Divisão de Planeamento e Controlo de Gestão. 
 
Caso haja concordância com o mencionado, 
sugere-se o envio da presente informação ao 
DAG/DMAG/Expediente para divulgação. 

 
Por delegação/subdelegação de competências – Despacho n.º 503/2025 de 
11.11.2025 - publicitado no Boletim de Deliberações e Despachos “Loures 

Municipal” n.º 20 de 24.11.2025 e no Edital n.º 629/2025 de 11.11.2025 

 
A Diretora do Departamento Financeiro e 

Controlo de Gestão 
 

(a) Maria do Carmo Carrão da Graça 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 28/DMAC/APA 

de 1 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 1 de julho de 2026, 
pelo Sr. Vereador, André Antunes 

 
(registo E/115102/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA DIRETORA DO DMAC EM 
PERÍODO DE FÉRIAS – 6 A 10 DE JULHO DE 

2026 
 

Considerando a ausência da signatária para 
férias no período entre 6 e 10 de julho de 2026, 
proponho que a minha substituição seja 
assegurada, com as competências que me foram 
subdelegadas através do despacho nº.  496/2025, 
pela técnica superior Amélia Maria Marques 
Rodrigues Merino, Coordenadora da Área de 
Apoio Técnico e Produção, da Divisão de Marca e 
Comunicação. 
 
Em caso de concordância, propõe-se a 
divulgação da presente informação pelo 
DAG/DMAG/Expediente. 

 
À consideração superior. 
 

A Diretora do Departamento de Marca, 
Atendimento e Comunicação 

Patrícia Jesus 
 

(a) Patrícia Jesus 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 189/DCPM/TB 

de 1 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 2 de julho de 2026, 
pelo Sr. Presidente da Câmara 

 
(registo E/114283/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência da signatária, por 
motivo de férias, no período de 06/07/2026 a 
17/07/2026, proponho que a minha substituição 
seja assegurada pelo Técnico Superior Luis 
Alberto Pereira Ribeiro e, nessa medida, lhe 
sejam atribuídas as competências que me foram 
subdelegadas pela Sr.ª D. DFCG/Dr.ª Maria do 
Carmo da Graça, no despacho n.º 83/2026, 
datado de 18 de fevereiro.   
 
Em caso de concordância, propõe-se o envio da 
presente informação à DAG/DMAG/Expediente, 
para divulgação.   
   
A Chefe da Divisão de Contabilidade e Património 

Municipal 
Tânia Brazão 

 
(a) Tânia Brazão 

 
 

 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º E/109657/2026  

de 23 de junho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 25 de junho de 2026, 
pelo Sr. Presidente da Câmara 

AMBIENTE E TERRITÓRIO 
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(registo E/109657/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência da signatária, para 
gozo de férias, entre 30/06/2026 e 20/07/2026, 
proponho que a minha substituição seja 
assegurada da seguinte forma: 
 
• 30/06/2026 a 15/07/2026 pela Chefe da 

Unidade de Topografia, Dr. ª Ana Paula 
Almeida; 
 

• 16/07/2026 a 20/07/2026 pelo Sr. Chefe de 
Divisão de Estudos e projetos Arq. João Felix. 

 
Mais proponho que as competências delegadas 
pelo Sr. Presidente da Câmara, Dr. Ricardo Leão, 
através do despacho n.º 505/2025, sejam 
integralmente delegadas nas chefias 
correspondentes nos períodos identificados. 
 
Em caso de concordância deverá a presente 
informação ser remetida à DAG/DMAG/EXP, para 
divulgação. 
 

(a) Ana Luísa Melo Ferreira 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 02/DGRU/DRU/Cristina 

Parreira, Arq. 
 de 24 de junho de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 25 de junho de 2026, 

pelo Sr. Diretor do Departamento de Gestão e 
Reconversão Urbanística, Jorge Garcias 

 
(registo E/110222/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE AUSÊNCIA 

AO SERVIÇO DA CHEFE DE DIVISÃO DE 
RECONVERSÃO URBANÍSTICA 

 
À consideração superior,  
  
Considerando a ausência da signatária, no 
período compreendido entre 29 de junho a 6 de 
julho de 2026, propõe-se nos termos do disposto 
no artigo 42º do Código do Procedimento 
Administrativo e no âmbito das competências que 
me foram delegadas por despacho nº574/2025 de 
17/11/2025, pelo Sr. Diretor do DGRU, que as 
mesmas sejam asseguradas pelo Sr. Arq. Pedro 

Ribeiro, Técnico Superior a cumprir funções no 
DGRU|DRU.  
   
Caso a presente proposta mereça despacho 
superior de concordância, deverá ser dado 
conhecimento à DAG/DMAG/Expediente para 
efeitos de divulgação.  
 

Por Subdelegação do Diretor do Departamento de Gestão e 
Reconversão Urbanística 

A Chefe de Divisão de Reconversão Urbanística 
 

(a) Cristina Parreira 
 

 
 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º E/111601/2026 

de 25 de junho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 26 de junho de 2026, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/111601/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência do signatário, no 
período compreendido entre 26 de junho e 3 de 
julho de 2026, por motivo de gozo de férias, 
proponho que a minha substituição enquanto 
Chefe da Unidade de Apoio ao Movimento 
Associativo - UAMA, conforme despacho 
n.º587/2025, seja assegurada pelo Técnico 
Superior Luís Miguel Rafael de Brito.  
Caso a presente informação tenha despacho 
favorável, proponho que seja remetida à Secção 
de Expediente para divulgação.  
 
À Consideração do Diretor do Departamento de 
Cultura, Desporto, Juventude e Saúde, Dr. 
Alfredo Santos.  
     

O Chefe da UAMA 
 

(a) Luís Gomes 
 
 
 
 
 

COESÃO SOCIAL 
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 INFORMAÇÃO n.º E/115338/2026 

de 1 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 2 de julho de 2026, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/115338/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA SRA. DIRETORA DO DIDS 

EM PERÍODO DE FÉRIAS 
 

Considerando a ausência da signatária por motivo 
de férias, de 06 a 17 de julho do corrente ano, 
proponho que as competências que me foram 
delegadas através do Despacho nº 544/2025 de 
17.11.2025 (E/190146/2025), sejam asseguradas 
pela Sra. Chefe de Divisão da Ação Social, Dra. 
Lucinda Pereira.  
 
Em caso de concordância mais se propõe 
remeter a presente informação ao 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação.  
 

Diretora de Departamento 
 

(a) Lúcia Santos 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 399/2026 

 

 

 

MAPA DE PESSOAL 2026  

 

(ALTERAÇÃO) 

 

 



























 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 400/2026 

 

MINUTA 

DO  

CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

GRUPO SPORTIVO DE LOURES 

 

 

 

 



























 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 401/2026 

 

PROTOCOLO DE PARCERIA 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 
 

E 
 

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE LISBOA E VALE 
DO TEJO, I. P.  

 
ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA 

 
EMPRESA MUNICIPAL DE AMBIENTE DE CASCAIS  

 
E  
 

JUNTA DE FREGUESIA DE OLIVAIS 
 

(FOODLINK-TAC) 
 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 

 

 

























 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 402/2026 

 

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

DESERT RAIN AGENCY 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 

 

 









 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 408/2026 

 

 

 

1ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA  

AOS 

 DOCUMENTOS PREVISIONAIS DE 2026 

 

SIMAR – SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E RESÍDUOS DOS 

MUNICÍPIOS DE LOURES E ODIVELAS 













































































































































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 412/2026 

 

 

 

QUADRO NORMATIVO E PREÇÁRIO  

 

DA 

 

GESLOURES – GESTÃO DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS, E.M., UNIPESSOAL, LDA. 

 

(2026-2027) 

 



















































































































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 413/2026 

 

 

MINUTA 

DO 

CONTRATO-PROGRAMA 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

ROTARY CLUB DA PORTELA 

 

 

 

 

 













 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 414/2026 

 

 

 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

CREACIL – COOPERATIVA DE REABILITAÇÃO, EDUCAÇÃO E ANIMAÇÃO PARA A 

COMUNIDADE INTEGRADA DO CONCELHO DE LOURES, C.R.L. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 

 

 















 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 425/2026 

 

MINUTA DO CONTRATO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

BARRAQUEIRO TRANSPORTES, S.A. 

 

VALE DO AVE – TRANSPORTES, LDA. 

 

OVNITUR – VIAGENS E TURISMO, LDA. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 






























